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Apresentação 
 

 
 Este Relatório Anual para o ano financeiro de 2010-11 (1 de Julho de 2010 a 30 de Junho de 

2011) é o último relativo à atividade da Autoridade Bancária e de Pagamentos durante um ano financeiro 
completo. Tal deve-se ao facto de a ABP dar origem ao Banco Central de Timor-Leste a partir do dia 13 
de Setembro de 2011. 

 
A aprovação pelo Parlamento Nacional e posterior publicação (15 de Junho de 2011), depois da 

promulgação por Sua Excelência o Presidente da República, Dr. Ramos Horta, da Lei nº 5/2011 sobre a 
Lei Orgânica do Banco Central foi, aliás, o principal momento da vida da ABP durante o ano financeiro 
em análise, coroando vários anos de trabalho de muitos agentes que se envolveram, em momentos 
diferentes, no processo de criação daquela que é a última grande instituição prevista na nossa 
Constituição. 

 
Aproxima-se, pois, o momento final da vida da ABP. Tais momentos costumam ser de tristeza e 

para nós tal também é verdade mas a certeza do dever cumprido e de que durante a vida da ABP se 
fortaleceram as bases do que vai ser o novo Banco Central de Timor-Leste dá-nos, a todos os que 
trabalham nesta casa, uma alegria que nos ajuda a suportar a tristeza da partida de uma “amiga” de quase 
dez anos, já que a ABP viu a luz do dia em 30 de Novembro de 2001, ainda durante a administração do 
nosso país pela ONU. Como diz uma conhecida expressão “o [velho] Rei morreu! Viva o [novo] Rei!” 

 
 
Durante o período em análise sentiu-se alguma melhoria da situação económica e financeira 

internacional mas tornou-se também evidente que a recuperação desta vai ser mais longa que o 
inicialmente previsto e com momentos de sobressalto devido à instabilidade que se verifica nos mercados 
financeiros e cambiais. 

Esta situação tem afetado pouco a economia nacional mas a tendência à desvalorização do dólar 
americano têm contribuído para o agravamento do custo das nossas importações. Por outro lado, a 
continuação das baixas taxas de juro têm-se refletido nos ganhos do Fundo Petrolífero. 

 
Quanto à economia nacional, registe-se, antes de mais, que uma das vantagens da passagem de ABP 

a Banco Central é que o ano financeiro passa a coincidir com o ano fiscal e o ano civil, facilitando as 
análises económicas, normalmente baseadas em estatísticas anuais (anos civis) e não em anos financeiros. 
Um dos exemplos mais importantes disto é a Contabilidade Nacional e as informações sobre as variações 
do Produto. 

Segundo estimativas do Governo o PIB em 2010 e em 2011 cresceu/crescerá 9,5% e 11,2%. As 
estimativas do FMI são menos otimistas: 6,1% em 2010 e 7,3% em 2011. 

Seja como for, é nítido que começam a ser evidentes os resultados dos esforços do Governo para 
acelerar o crescimento económico através do significativo aumento dos Gastos Públicos. Infelizmente, 
porém, estes parecem ser responsáveis, em parte, pelo significativo aumento da taxa de inflação, que 
dificilmente ficará, em 2011, abaixo dos 9-10%, o que constitui um “imposto” significativo sobre os 
nossos cidadãos de menores rendimentos. Uma maior coordenação entre as políticas orçamental e 
monetária pode ser essencial para a obtenção de melhores resultados no domínio de um desenvolvimento 
económico com um nível baixo de inflação. 

 
A grande dependência de Timor-Leste em relação às importações de países vizinhos continua, não 

se tendo progredido nada nesse domínio. Aliás, a intensificação do esforço de investimento público pode, 
até traduzir-se em algum agravamento da situação já que a componente importada deste é, em geral, 
elevada. Parece tornar-se necessário um esforço para começar a “internalizar” algumas das produções até 



ii 
 

agora importadas e o Estado pode ter um papel importante no incentivo a esta “substituição [ainda que 
muito limitada] de importações. 

 
Quanto à atividade da ABP, ela continuou, como nos demais anos, a concentrar-se na consolidação 

da instituição em si mesma e sua preparação para a conversão em Banco Central de Timor-Leste, por um 
lado, e à consolidação do sistema monetário-financeiro do país. Atenção muito grande foi posta na 
preparação da legislação e do aparelho necessário ao controlo dos atos de lavagem de dinheiro e de luta 
contra o financiamento do terrorismo internacional. Porém, e naturalmente, o maior esforço foi colocado 
na participação, a convite do Parlamento Nacional, nos debates que levaram à aprovação da Lei Orgânica 
do Banco Central. 

 
A ABP tem sido o gestor operacional do Fundo Petrolífero e o desempenho dessas funções 

continuou a merecer toda a nossa atenção, tendo sido possível chegar ao fim do ano financeiro com um 
capital deste da ordem dos 8,3 mil milhões de USD. A ABP foi também chamada pelo Ministério das 
Finanças a pronunciar-se --- o que fez sob a forma de um parecer detalhado e fundamentado --- sobre as 
propostas de alteração à Lei do Fundo Petrolífero a apresentar pelo Governo ao Parlamento Nacional.  

 
Finalmente e como vem sendo usual, resta-me, como Diretor-Geral da ABP, agradecer a quantos, 

funcionários da ABP ou “apenas” nossos parceiros de atividade ou interlocutores em vários momentos, 
contribuíram para mais um ano de consolidação da “Autoridade” e de afirmação desta como uma das 
instituições de referência no nosso país. Bem hajam todos! 

 
Dili, 30 de Outubro de 2011 

   

 
 
 
 

Abraão de Vasconselos   
Director-Geral 
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A situação da economia internacional foi, no ano financeiro de 2010/11, significativamente 
melhor,  quanto à produção, que no ano anterior. Porém, continua a existir alguma instabilidade 

nos mercados cambiais, com a taxa de câmbio entre o €uro e o USD (ver gráfico acima) a registar 
depreciação deste último face à moeda única europeia. 

Esta não tem tido uma vida fácil devido à crise da dívida externa em vários países que a adotam 
 o que levou a que, no final do período, se registasse uma apreciação do USD face ao €uro. 

O futuro, aparentemente cada vez mais incert, dirá se ela se mantém. 
 
 
 
 
 

1 – O quadro económico de fundo 
 
1.1 - Enquadramento internacional 
 

A edição de Abril passado do World Economic Outlook, publicado pelo Fundo Monetário 
Internacional, começa assim o seu Prefácio procurando sintetizar a evolução recente da economia mundial:  

 
“A recuperação da economia mundial continua 

mais ou menos como previsto. De facto, as nossas 
[atuais] previsões de crescimento estão praticamente 
inalteradas desde o nosso WEO Update de Janeiro 
de 2011 e podem ser sumariadas em três números: 
esperamos que a economia mundial cresça a uma 
taxa de cerca de 4,5% ao ano quer em 2011 quer em 
2012 mas com as economias avançadas a crescerem 
apenas 2,5% ao ano enquanto as economias 
emergentes e as em desenvolvimento crescerão a 
uma taxa, bem superior, de 6,5%”. 
 

Fonte: IMF World Economic Outlook Update, Jun2011. Os gráficos 
de layout semelhante a estes são da mesma fonte ou do WEO Apr11 
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Este tom de um certo otimismo veio a ser moderado no Update a este relatório publicado em Junho 
passado (Jun11). Aí se diz que 

 
“A expansão global permanece assimétrica. O crescimento ainda é fraco em muitas economias 

avançadas, dada a gravidade da recessão. Além disso, a suave desaceleração observada no segundo 
trimestre de 2011 não é tranquilizadora. A maioria das economias emergentes e em desenvolvimento 
continua a crescer a um ritmo vigoroso. Globalmente, a economia mundial cresceu a uma taxa anualizada 
de 4,3% no primeiro trimestre, e as previsões para 2011–12 permanecem inalteradas de modo geral, com 
variações compensatórias entre diversas economias. Todavia, a fragilidade maior do que o esperado da 
atividade económica norte-americana e a renovada volatilidade financeira causada pelos temores quanto à 
gravidade dos desafios fiscais na periferia da zona do euro ampliam os riscos negativos.” 

 
É este tom de cada vez maior incerteza quanto à evolução futura nas economias mais avançadas --- 

particularmente a dos Estados Unidos mas também da Eurolândia, com suas consequências sobre a 
economia mundial --- que prevalece no momento em que encerramos esta análise da economia 
internacional (Ago11). Esta incerteza pode passar, nomeadamente, por um aumento dos preços das 
matérias-primas --- incluindo o petróleo --- e uma valorização do USD se os países europeus não forem 
capazes de resolverem satisfatoriamente os problemas que afetam o euro. Isto se não se der entretanto, 
como muitos temem, um agravamento profundo dos mercados financeiros internacionais (queda dos 
índices das bolsas de valores, queda do valor do USD) devido aos problemas com a dívida externa dos 
Estados Unidos. 

 
Os valores acima referidos para o crescimento da produção mundial e de algumas das suas principais 

regiões/grupos de países significam que, como se esperava, embora as economias mais avançadas estejam 
em franca recuperação da crise de 2008-09, são as economias emergentes, particularmente as da Ásia, as 
mais dinâmicas (China: cerca de 9,5% em 2011 e 2012; Índia: cerca de 8% em cada ano). 

 
 

Taxas de variação da produção mundial (%) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IMF World Economic Outlook e WEO Update, várias edições 
 
De notar que este crescimento económico em 2010 e 2011 parece, nomeadamente no caso das 

economias emergentes mais dinâmicas, ter-se baseado, em 2010, numa recuperação das exportações, que 
tinham sofrido uma forte queda em 2009. Em 2011, pelo contrário, o ritmo de crescimento das exportações 
deverá diminuir significativamente (para quase metade), dando a ideia de que a sustentabilidade do 
crescimento se baseará mais que até agora na produção para o mercado interno.  

 
A principal ameaça a esta evolução relativamente positiva parece vir do lado dos preços das 

commodities retratada no gráfico abaixo: 

 2008 2009 2010 2011 2012 
Abril 2009 3,2 -1,3    
Julho 2009 3,1 -1,4 2,5   
Outubro 2009 3,0 -1,1 3,1  
Abril 2010 3,0 -0,6 4,2   
Julho 2010 3,0 -0,6 4,6 4,3  
Outubro 2010 2,8 -0,6 4,8 4,3 4,5 
Abril 2011  -0,5 5,0 4,4 4,5 
Junho 2011  -0,5 5,1 4,3 4,5 



Autoridade Bancária e de Pagamentos de Timor-Leste                                                      Relatório Anual de 2010-11  

   3

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Fonte: http://economicdatacharts.com/Commodities_Prices.html 

 
Uma das poucas commodities que não viram o seu preço aumentar significativamente foi o arroz, a 

principal commodity alimentar importada por Timor-Leste. O aumento do preço das commodities exerce 
pressão sobre a taxa de inflação, que nas economias avançadas está em ligeiro crescimento --- mas se situa 
nos cerca de 2-2,5% --- e nas economias emergentes tem aumentado até aos actuais cerca de 6%. 

De facto, segundo a FAO-Food and Agriculture Organization das Nações Unidas, o índice de preços 
do conjunto das diferentes variedades de arroz manteve-se, depois de ter subido ao longo do segundo 
semestre de 2010 (214 em Julho e 256 em Dezembro com 2002-04=100), mais ou menos estável, com uma 
ligeira descida durante os primeiros meses deste ano. Durante o 1º semestre de 2011 passou de 253 para 
244 à medida que a nova safra ia chegando ao mercado. Entre Junho de 2010 e de 2011 o índice passou de 
210 para 244 com um valor máximo de 257 em Novembro de 2010. 

A subida dos preços das commodities atingiu, como ilustrado acima, quer o petróleo quer produtos 
agrícolas. Quanto ao primeiro, a estimativa do preço médio em 2011 feita pelo FMI e que serve de 
pressuposto aos seus cálculos é a de que ele será de 106,3 USD/barril em 2011 (a estimativa em Abril era 
de 107,16) e de 105,25 USD/barril em 2012 (108 em Abril) depois de ter sido de 79,03 USD/barril em 
2010. Isto significa que se espera um aumento de 35% do preço médio do petróleo entre 2010 e 2011. 
Devido ao facto de este ser um preço estruturante de muitos outros preços nas várias economias, mais 
avançadas ou não, seria de esperar um impacto significativo deste aumento, nomeadamente no 

comportamento das taxas de inflação. 
Nota-se, porém, que as economias mais 

avançadas estão a conseguir “absorver” sem grande 
sobressalto esta subida, ao que não é indiferente a 
estratégia de diversificação das fontes de energia 
adotada por estas economias desde, pelo menos, os 
choques petrolíferos dos anos 70 e que se traduziu na 
redução da sua dependência do petróleo e aumento da 
importância do gás natural.  

 
A “absorção” a que nos referimos acima é relativa 

à produção mas também à inflação, sendo menor nesta 
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que naquela já que se começa a verificar uma subida desta última, que deverá subir de 1,6 para 2,6% entre 
2010 e 2011. Note-se que entre as estimativas de Abril e de Junho houve um aumento de 0,4 pontos 
percentuais (2,2% em Abril e 2,6% em Junho).  

Este valor situa-se já perto do limite superior dos normalmente aceites para a inflação pelos bancos 
centrais daquelas economias. Daí que comecem a verificar-se as primeiras medidas para controlar a mesma, 
a primeira das quais será o aumento da taxa de juro. 

Já quanto às economias emergentes e em desenvolvimento, a capacidade de absorver o choque 
exógeno que está a ser o aumento dos preços das matérias-primas, incluindo o petróleo e vários produtos 
alimentares, tem-se manifestado bem menor quer porque elas estão mais dependentes do consumo de 
petróleo quer porque, sendo o consumo alimentar ainda muito importante na estrutura do consumo 
nacional, as pressões sobre os preços alimentares têm-se traduzido numa maior aceleração da taxa de 
inflação e em dificuldades de as camadas mais pobres da população se abastecerem, com consequências ao 
nível do aumento da fome em alguns países ou regiões destes. 

 
Um aspeto importante de qualquer análise da 

economia mundial é o da evolução do comércio 
internacional (ver gráficos ao lado. Fonte: WEO do 
FMI). 

A crise de 2008-09 originou uma sua queda 
muito significativa mas a recuperação (das 
importações) conheceu dois percursos diferentes nas 
economias emergentes e nas mais avançadas. Nestas, 
a recuperação tem sido lenta, deixando-a bem abaixo 
da tendência da dezena de anos anterior à crise. Pelo 
contrário, nas economias emergentes, 
particularmente as da Ásia, já se alcançou a 
tendência do período pré-crise, sendo as importações 
destes países um importante fator de dinamização da 
economia mundial, tendência esta que deverá 
continuar a manter-se, o que fará com que as 
economias emergentes sejam cada vez mais 
importantes no comércio mundial e um possível fator 
estabilizador deste nas próximas décadas.  

 
A recuperação da economia mundial atingiu 

também os mercados financeiros que, no entanto, não 
alcançaram ainda os valores pré-crise, de 2007. Note-
se que os mercados das várias economias avançadas 
tiveram, neste domínio, um comportamento bastante 
diferenciado, com os mercados americanos a quase 
recuperarem por inteiro os valores anteriores, 
seguidos, quanto ao desempenho, pelos mercados 
europeus e, num comportamento de quase 
estagnação, pela bolsa japonesa. 

 
Entretanto e como forma de apoiar a recuperação das economias avançadas e a re-estruturação dos 

seus sistemas bancários, muito afetados pela crise de 2008-09, os bancos centrais dos vários países têm 
praticado uma política de “dinheiro barato”, com taxas de juro historicamente muito baixas. 
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O facto de se estar agora --- de uma forma que se espera consistente ainda que, tal como salientado 
acima, com riscos de novos desequilíbrios --- numa fase de recuperação económica e de se estarem a sentir 
algumas pressões inflacionistas, deixa antever que a política de taxas de juro baixo deve ter os seus dias 
contados, devendo vir a assistir-se, em breve, ao início da sua subida. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Boyd & Boyd Properties, LLC   in http://economicdatacharts.com/index.html 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dado o seu interesse para Timor-Leste por causa das aplicações financeiras do Fundo Petrolífero, 

junta-se acima um gráfico que ilustra a taxa de juro efetiva dos fundos americanos desde que aquele Fundo 
foi constituído, em Setembro de 2005. Note-se particularmente a grande estabilidade, a baixo nível, da taxa 
de juro desde meados de 2008, o que condiciona os rendimentos do Fundo. 
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Fonte: http://economicdatacharts.com/Currencies-Dollar_Index-Euro.html 

 
 
Quanto à evolução das taxas de câmbio do USD em relação às outras moedas principais é de salientar 

o sentido geral da mesma, que vai no da sua depreciação apesar de, em alguns períodos, se verificar uma 
valorização, por exemplo em relação ao Euro. Esta evolução, que se repete em relação a moedas dos 
principais parceiros comerciais de Timor Leste, tem o inconveniente de tornar as importações de Timor-
Leste mais caras --- “inflacionando” a taxa de inflação --- sem a vantagem de incentivar as nossas 
exportações já que estas são muito limitadas (pouco mais que café, não havendo exportações “industriais”, 
que poderiam beneficiar mais da depreciação do USD, por a produção industrial do país ser 
negligenciável). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1.2 - A economia da Indonésia 
 
Depois de em 2007 e 2008 o PIB da Indonésia ter crescido a taxas de cerca de 6% (6,3 e 6,0%, 

respetivamente), o ano de 2009 viu a crise económica internacional refletir-se no país através de uma queda 
de quase 10% nas exportações que se repercutiu numa descida da taxa de crescimento do produto para os 
4,5%. O início da recuperação económica internacional ainda em 2009 e a consolidação --- ainda que 
titubeante --- em 2010 bem como uma política económica genericamente apropriada face às circunstâncias 
trouxeram como resultado o retorno às taxas de crescimento de cerca de 6% (mais exatamente 6,1%) a que 
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não foi estranha a recuperação das exportações (+14,9%) e o aumento do investimento (de uma taxa de 
crescimento de 3,3% em 2009 para a de 8,5% em 2010). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O relatório do Banco da Indonésia, o banco central do país, relativo ao ano de 2010 reconhece, porém, 

que apesar do bom desempenho das exportações (agora para mais mercados e mais diversificadas), “o 
principal motor do crescimento económico foram os setores non-tradables, principalmente os transportes e 
comunicações, o comércio e os hotéis e restaurantes”.  

As melhorias registadas permitiram em 2010 uma melhoria significativa da balança de pagamentos do 
país, depois do resultado negativo (-2 mil milhões de USD) em 2008 e dos +12,5 mil milhões em 2009. De 
facto, o saldo em 2010 foi de +30,3 mil milhões graças, principalmente, aos mais 26,2 mil milhões de saldo 
positivo da conta de capital e financeira.  

Este só foi possível graças a um aumento 
significativo das entradas de capitais no país quer sob 
a forma de investimento direto estrangeiro (quase 10 
mil milhões de USD atraídos pelo bom momento da 
economia nacional e as perspetivas da evolução futura 
num país de mais de 200 milhões de consumidores) 
quer como investimento em carteira (15 mil milhões), 
a que não são estranhas as elevadas taxas de juro 
praticadas no país quando comparadas com as 
atualmente praticadas nas economias mais avançadas.  

 
Em resultado desta posição externa “confortável” 

(as reservas internacionais atingiram 96 mil milhões 
de USD, equivalentes a cerca de 7 meses de importações), a taxa de câmbio da rupia apreciou-se face ao 
USD mas numa proporção limitada (3,8%), que não permitiu que fosse posta em causa a competitividade 
externa do país e as suas exportações --- apesar da taxa de inflação anual ter rondado os 7%. 

 

Indonésia: taxas de variação de alguns agregados
das Contas Nacionais 
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Esta subida dos preços, mais nítida no segundo semestre que no primeiro, derivou de dois factores 
principais: condições atmosféricas más que condicionaram a produção alimentar, por um lado, e, por razões 
semelhantes, agravamento dos preços dos mercados internacionais de produtos alimentares. 

O Banco da Indonésia adotou uma política que visou controlar a taxa de inflação dentro da meta que 
tinha fixado (5%±1%) mas, como vimos, esta veio a fixar-se, em parte devido aos factores externos 
assinalados (aumento dos preços internacionais de produtos alimentares), nos 7% já referidos. Recorde-se 
que, dada a grande dependência de Timor Leste de importações com origem no país vizinho, a taxa de 
inflação que nele se verifica acaba por ser um dos determinantes da taxa de inflação no nosso país. 

Segundo o World Economic Outlook, April 2011 publicado pelo FMI as estimativas para o 
crescimento a economia do país são de cerca de 6-6,25% para 2011 e 2012, fazendo do país a economia 
mais dinâmica da região depois do Vietname. 

 
 
1.3 - A economia da Austrália  
 
À semelhança do que aconteceu com as demais 

economias mais avançadas, a Austrália, depois de ter 
sido atingida pela crise que se estendeu de 2008 a 
2009, começou a recuperar e em 2010 teve uma taxa 
de crescimento do PIB de 2,7%. Esta taxa seguiu-se às 
de 4,6%, 2,6% e 1,3% nos três anos anteriores, 
respetivamente. 

 
Essencial nesta retoma foi a das cotações de 

algumas das principais matérias-primas (quer de 
energia quer de metais e outras), de que o país é um 
grande produtor, que levou à realização de 
significativos investimentos no setor mineiro. 

 
 

 
Esta evolução refletiu-se significativamente nas contas externas do país e na evolução da taxa de 

câmbio do dólar australiano (AUD), agora (início de Agosto/11) mais caro que o USD. 
 
Como se diz em documento do Reserve Bank of Austrália em que se analisa a política monetária do 

país, 

Fonte: Reserve Bank of Australia Statement on Monetary 
Policy May 2011
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“Os grandes aumentos nos preços contratuais das 

commodities aumentaram significativamente as 
receitas de exportação da Austrália, com a balança 
comercial no trimestre terminado em Dezembro [de 
2010] a registar o maior excedente em percentagem do 
PIB desde o início dos anos 70 [do século passado]. O 
défice da conta corrente nos três últimos trimestres foi, 
em média, de cerca de 1,8% do PIB, bem abaixo da 
média de 4,5% da década precedente. O aumento 
significativo dos preços dos contratos levou também a 
um aumento de cerca de 20% dos termos de troca do 
país no ano terminado em Março passado, levando-os 
a cerca de 95% acima da média dos anos 90. 

O grande aumento nos termos de troca durante os 
anos recentes levou a uma significativa apreciação da 
taxa de câmbio, a qual é agora, em termos reais, 
próxima dos níveis de meados dos anos 70.” [in 
Reserve Bank of Australia Statement on Monetary 
Policy, May 2011, pg 36] 
 
 
O evidente bom momento que a economia australiana atravessa está na origem do desencadear de 

tensões inflacionistas que levaram o banco central do país a adotar medidas para a controlar. Esta taxa, que 
tinha atingido os cerca de 4,3% em 2008 na sequência do aumento do preço do petróleo e de várias 
matérias-primas, tinha baixado para 1,8% em 2009, tendo recomeçado então a subir (2,8% em 2010 e, 
estima-se, já 3,6% em Junho/11, depois de ter sido 3,3% em Mar/11 e 2,7% em Dez/10). 

Foi por isso que se assistiu a um aumento da taxa de desconto de referência (a “cash rate”) em 
Novembro passado para 4,75% depois de já em finais do 1º trimestre de 2010 ter começado a aumentar, (de 
3,75% para 4%). 
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1.4 - Conclusão 
 
Os dados do período em análise (meados de 2010 a meados de 2011, correspondendo ao ano 

financeiro de 2010-11) confirmam que a economia internacional, apesar de alguma instabilidade dos 
mercados financeiros e cambiais e de se estar ainda em fase de consolidação dos sistemas bancários e 
financeiros de algumas economias avançadas, tem conhecido uma recuperação a um ritmo que se pode 
considerar “interessante”, com as economias emergentes e em desenvolvimento a contribuírem 
significativamente, com uma taxa de cerca de 6,5%, para a taxa de crescimento da produção a nível 
mundial (cerca de 4,5%). 

 
A recuperação económica passou, nuns países mais que noutros, por um retomar de ritmos mais 

acelerados de comércio internacional, com alguns países a conhecerem taxas relativamente elevadas de 
crescimento das suas exportações. 

 
Quanto às características da evolução da situação económica internacional que tiveram mais 

consequências (mesmo que limitadas) para Timor-Leste, salientem-se a continuação da desvalorização do 
dólar americano face à grande maioria das moedas --- incluindo as dos principais parceiros económicos do 
nosso país --- e a continuação de taxas de juro que são historicamente das mais baixas de sempre em 
resultado, nomeadamente, de uma política monetária americana (mas não só) de dinheiro barato, com taxas 
de juro que no caso da de desconto do banco central americano (o Sistema da Reserva Federal) se têm 
mantido abaixo dos 0,5%. 

 
Finalmente, realce-se a subida dos preços do petróleo e de outras matérias-primas, que têm ajudado a 

empurrar para cima as taxas de inflação em alguns países da nossa região. 
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2.1 - A evolução recente da economia nacional 
 
 

Introdução 
 

Este é o último relatório cobrindo um ano completo de atividades da Autoridade Bancária e de 
Pagamentos de Timor-Leste, entretanto transformada em Banco Central do país pela Lei 5/2011 de 15 de 
Junho. Com esta transformação deu-se também o fim da diferença entre “ano financeiro” (de 1/Julho de um 
ano até ao fim de Junho do ano seguinte) e os anos “fiscal” e “civil”, estes já coincidentes desde 2008. 

Esta alteração vai facilitar o trabalho da nossa análise da evolução da economia nacional que aqui nos 
propomos fazer pois a maioria das estatísticas publicadas referem-se ao ano civil sendo, por vezes, difícil 
fazer análises que “partiam” o ano em duas metades, “herança” de uma prática introduzida pela 
administração do nosso país pela ONU a partir de fins de 1999. 

 
O facto de a “Autoridade” passar a “Banco” levar-nos-á a dedicar algum espaço à análise das 

principais diferenças entre uma (pelo menos “esta”, com o seu Estatuto próprio que vem ainda do tempo da 
UNTAET) e outro (com uma Lei Orgânica aprovada este ano pelo Parlamento Nacional que vem substituir 
aquele Estatuto). Como veremos, sendo diferentes e dando atribuições e poderes mais alargados ao novo 

A agricultura, quer a tradicional quer a mais orientada para o mercado, tem um espaço grande 
de melhoria da sua produtividade. A cultura do arroz é um dos casos mais evidentes e 
essencial quer para reduzir a dependência do país das importações do cereal quer para 

aumentar os rendimentos dos agricultores e dinamizar a economia local. A distribuição de 
equipamentos pelo Governo é um passo na direção certa mas é necessário ter cuidado com as 

despesas recorrentes derivadas dessa distribuição.  
(Foto: A. M. de Almeida Serra) 
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Banco, as funções desempenhadas até agora pela “Autoridade” fazem dela uma instituição que, em certa 
medida, se pode dizer corresponder já, no essencial, a um Banco central.  

A principal (e teoricamente relevante) diferença reside no facto de o Banco ter agora, se assim for 
julgado conveniente pelas autoridades nacionais com poderes para o efeito (nomeadamente o Parlamento 
Nacional), a possibilidade de emitir a moeda nacional própria do país, substituindo o dólar americano. 
Recorde-se, no entanto, que o Governo já declarou, quando divulgou os princípios gerais orientadores do 
desenvolvimento do país no longo prazo, que não tenciona alterar o actual status quo no horizonte temporal 
previsível --- que, não tendo um número preciso de anos não deverá, provavelmente, ser inferior a 7-10 
anos, estimativa que, naturalmente, não vincula o Governo e o Parlamento nacionais. 

 

Caixa de Texto 2.1 
 
De Autoridade Bancária a Banco Central 
 

A Autoridade Bancária e de Pagamentos (ABP) foi criada em 30 de Novembro de 2001 pela lei 30/2001. A 
ABP sucedeu ao Departamento Central de Pagamentos (DCP), criado pela ATNUTL (Administração Transitória 
das Nações Unidas para Timor-Leste ) que administrou o país de Outubro de 1999 a 19 de Maio de 2002.  

Tal como se pode ver no site da ABP na internet o objectivo central da ABP era “ser um banco central 
equipado com uma equipa profissional que luta para melhorar continuamente a qualidade dos [seus] serviços aos 
nossos parceiros de atividade mantendo um sistema monetário que permita uma baixa taxa de inflação; assegurar 
que os sistemas de pagamentos sejam eficientes e eficazes; promover um sistema seguro e credível de instituições 
financeiras; disponibilizar informação sobre as suas áreas de atividade; realizar pesquisas e análises económicas 
válidas; desenvolver as capacidades técnicas e organizativas necessárias”. 

 
Isto é, a ABP teve como missões fundamentais promover e assegurar um sistema financeiro credível, com 

instituições financeiras sólidas (nomeadamente bancos), um sistema de pagamentos que desse confiança aos 
agentes económicos de modo a que estes desenvolvessem a sua atividade em prol do desenvolvimento económico 
do país e, na medida dos instrumentos que estavam ao seu dispor, assegurar a menor taxa de inflação possível.  

As maiores limitações à atividade da ABP e também as maiores diferenças entre ela e o “Banco Central” são a 
dependência daquela relativamente ao Governo através do Ministério das Finanças, por um lado, e a 
impossibilidade de a Autoridade emitir moeda própria --- com exceção das moedas metálicas “centavos” 
equivalentes aos cents do USD. 

 
O Banco Central de Timor-Leste (BCTL), segundo a lei que o institui (Lei 5/2011 de 15JUN), goza de 

autonomia em relação ao Governo e outras entidades. Como diz o Artº 3º da Lei “o Banco goza de independência e 
é autónomo na prossecução das suas atribuições e no desempenho das suas funções, nos termos da presente lei.” 
Isto é reforçado pelo ponto 2 do mesmo artigo que diz que “os órgãos, funcionários e agentes do Banco gozam de 
independência, não podendo solicitar ou receber instruções de qualquer outra entidade, incluindo do Governo ou 
das entidades sob tutela governamental, exceto nos casos expressamente previstos na lei.” 

 
Quanto aos seus objectivos, “O Banco tem por objectivo principal alcançar e manter a estabilidade interna dos 

preços”. Isto é, é controlar a taxa de inflação. “Subsidiariamente, o Banco fomenta e mantém um sistema financeiro 
estável e competitivo com base nos princípios de livre mercado” e, na medida em que isso seja compatível com a 
prossecução dos seus próprios objectivos, apoia o Governo na definição e implementação das suas políticas 
económicas de desenvolvimento. 

 
Sendo o responsável único pela definição e implementação das políticas monetária e cambial mas consciente 

de que estas devem ser articuladas com as demais políticas económicas, estão criados mecanismos para essa 
articulação através de reuniões periódicas entre o Governador do BCTL e o Ministro das Finanças, responsável pela 
política orçamental/fiscal.  

Recorde-se que esta articulação e a consonância de objectivos em prol do desenvolvimento económico 
nacional são ainda mais importantes numa situação, como a de Timor-Leste, em que o país não emite moeda 
própria e, por isso, os instrumentos de política económica ao dispor do Banco Central são limitados, assumindo 
uma importância fundamental a política orçamental. 
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Caixa de texto 2.2 
 
Turismo e património construído de Timor-Leste 
 

É reconhecido por todos o elevado potencial turístico de Timor-Leste. Não para um “turismo de massas” semelhante ao 
de outros locais do Sudeste Asiático --- Bali (Indonésia), Pukhet (Tailândia) e outros --- mas para um turismo vocacionado 
para menores quantidades de turistas e para “nichos de mercado” específicos (p.ex., scuba diving, turismo de aventura e 
outros). 

Sabe-se também que algo que atrai mais turistas é o património histórico construído e, nomeadamente nesta zona do 
globo, o mais antigo, que deriva normalmente de uma ocupação colonial europeia felizmente já terminada há muito. Veja-se, 
por exemplo, a preocupação que a administração chinesa de Macau coloca na preservação da identidade europeia daquela 
Região Administrativa Especial da China. Outro exemplo é a forma como a Índia “vende” Goa, referindo o património 
construído pelos europeus (no caso Portugal) e procurando preservar, na medida das suas possibilidades, esse mesmo 
património. Num outro registo, veja-se a forma como Singapura procura preservar as partes da cidade que sofreram mais 
influência de certas comunidades, sejam ela a europeia (Little Holland), a chinesa (China Town) ou a indiana (Little India).  

Em todos os casos é possível tirar a mesma conclusão: o património cultural, nomeadamente o edificado, “vende”... Isto 
é, é uma peça essencial da dinamização do turismo num país, constituindo uma das suas principais atrações turísticas. 

Ora, devido a vários factores --- incluindo custos salariais mais elevados que nos seus vizinhos mais próximos e níveis de 
produtividade que, em média, lhes são também inferiores ---, Timor-Leste tem, pelo menos a curto-médio prazo, mais 
vantagens comparativas nos setores “não-comercializáveis” (os non tradables da literatura anglófona sobre comércio 
internacional) que nos setores mais abertos ao comércio internacional. O turismo, como setor non-tradable, é exatamente um 
dos setores em que o país deve investir JÁ. 

Ligando isto com o que se disse quanto ao património e sabendo que por vicissitudes várias da História o património 
histórico construído do país não é muito grande, há que preservar aquele que existe antes que desapareça por completo, como 
acontece em mais locais que o desejável e de que as antigas casas usadas pela administração portuguesa (e seus servidores) em 
Venilale são um exemplo entre vários. 

Mas se estes edifícios estão, alguns deles, num estado de degradação que os torna quase irrecuperáveis, outros podem 
ainda ser “salvos” a tempo. E como uma maneira de, depois de recuperados, os preservar é mantê-los em uso, há que pensar 
em usos alternativos. Uns até poderão regressar às suas funções anteriores mas outros --- e é esta a aplicação que mais nos 
interessa aqui --- podem ser usados como polos de apoio ao turismo nas zonas em que se situam. 

Temos já um exemplo disso em Maubara, com a recuperação do uso do forte para efeitos turísticos e de restauração e a 
recuperação da antiga residência do chefe de posto para pousada (Projeto Mos Bele). É um exemplo --- incluindo o 
envolvimento da comunidade local no projeto --- que poderá/deverá ser multiplicado em muitos outros locais dentro do 
princípio de que se é verdade que uma procura potencial gera a oferta, esta também pode gerar a sua própria procura. 

Isto é tanto mais verdade quanto o nosso país tem tido no seu seio alguns milhares de “turistas potenciais” (referimo-nos 
aos técnicos internacionais que vivem entre nós) com um elevado poder de compra, e que, devido à falta de uma oferta em 
quantidade e qualidade aceitáveis para fazer turismo interno, mais facilmente tomam um avião para irem passar um fim de 
semana em Bali do que se metem nas estradas (?) do país a fim de melhor o conhecerem. Isto é: Timor Leste tem tido (e tem) 
milhares de turistas cá dentro e “esqueceu-se” de aproveitar essa benesse dos deuses, não aproveitando a sua presença para 
lançar um setor de turismo digno desse nome e, com a habitual exceção de Díli, com ofertas de alojamento e restauração para 
o cimentar. 

Um exemplo, entre vários, de um edifício que ainda está em condições para ser restaurado e utilizado para turismo 
(pequeno restaurante mais 2 ou 3 quartos com conforto aceitável) com apoio na comunidade é a antiga residência do 
administrador de Laga abaixo retratada (foto da direita). Este tipo de instalações podia ser entregue à iniciativa privada que os 
recuperaria e exploraria ou, depois de recuperados pelo Estado (p.ex., através de uma empresa pública criada para o efeito e 
que poderia ser uma das criações da projetada empresa (estatal) de investimentos de Timor-Leste), entregues a exploração 
privada ou das comunidades. Em qualquer dos casos deveriam estar sujeitos a algum “controlo de qualidade” do seu 
funcionamento (e apoio à manutenção dessa mesma qualidade). No caso vertente a “solução mais lógica” seria estabelecer 
alguma ligação entre esta unidade e a Pousada de Baucau, que ajudaria na gestão e formação do pessoal e no referido 
“controlo de qualidade”. 
 

 
À esquerda: residência do antigo “chefe de posto” de Venilale (em ruínas);  

à direita: residência do “chefe de posto” de Laga (recuperável e utilizável como ponto de apoio ao turismo) 
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Produção 

 
Os dados estatísticos disponíveis até ao momento permitem concluir que as taxas de crescimento do 

Produto Interno Bruto de Timor Leste (sem petróleo e sem a ONU) calculadas, como de costume, a preços 
constantes terão sido de dois dígitos em 2008 e 2009, com a taxa de crescimento deste último ano a 
ultrapassar a do primeiro.  

Qualquer das fontes consultadas (as bases de dados do Banco Asiático de Desenvolvimento (BAD) e 
do Fundo Monetário Internacional (FMI)) apontam, porém, para uma queda do ritmo de produção em 2010, 
mais séria segundo o Fundo que segundo o Banco. De facto, no caso daquele, a queda da taxa de 
crescimento terá sido para um pouco menos de metade da de 2009 (neste caso de “apenas” 6,1%, contra os 
9,5% estimados pelo BAD com metodologias que se desconhecem). 

 
   Gráfico 2.1  

 
 
 

Quadro 2.1 - OGE 2011: metas económicas para o período 2010-2015 
Variável \ ano 2010 2011 2012 2013 2014 2015 

 

Crescimento económico real (%) 9,5 11,2 11,1 10,9 11,1 11,4
Receitas domésticas (milhões USD) 96 110 119 134 148 163
Receitas petrolíferas (milhões USD) 2000 2300 2400 2100 2400 2400
Saldo do  FP (milhões USD) 6600 7800 9000 10000 11100 12200
Taxa de inflação (%) 8 6 4 4 4 4

 

 
Infelizmente continuamos a não dispor de estimativas oficiais, com origem nas autoridades estatísticas 

nacionais. O quadro acima (Quadro 2.1), retirado do Livro 1 do OGE de 2011 (versão aprovada pelo 
Parlamento Nacional) indica as metas de crescimento do PIB para os anos até 2015.  

Sabe-se, no entanto, que o Governo trabalha, nesta área, em estreita cooperação com o FMI e tem, na 
prática, adotado as estimativas deste quanto às Contas Nacionais do país --- o que não quer dizer que se 
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reveja, por exemplo, na do último ano nem das dos anos futuros. Lembremos que o principal objetivo do 
Governo em termos de taxa de crescimento do produto é conseguir taxas de “dois dígitos” (cerca de 11% ) 
nos próximos anos como se pode verificar no quadro anterior. As estimativas do BAD no Gráfico 1 acima 
parecem  --- sublinhamos “parecem” --- principalmente resultado de uma aceitação implícita deste 
objectivo do Governo. 

Dos elementos acima divulgados conclui-se que neste momento se dispõe de dois valores diferentes 
para a estimativa do crescimento em 2010 (9,5% do Governo e do BAD) e 6,1% pelo FMI e de três 
previsões para o crescimento em 2011: por ordem decrescente, 11,2% pelo Governo, 10% pelo BAD e 
7,3% pelo FMI. Dadas as características do sistema estatístico nacional, a ABP não se sente em condições 
de apresentar uma alternativa credível para este valor ou de, eventualmente, “optar” por um deles. Por isso 
se limita a reproduzir aqui os valores indicados. Um dos esforços a desenvolver no futuro próximo será o 
de criar capacidades para o Banco Central de Timor Leste dispor de dados que lhe permitam ter a sua 
própria estimativa sobre a evolução do PIB do país. Como se pode verificar pela variedade de números 
disponíveis a tarefa não será fácil. 

 
       Gráfico 2.2 

Timor-Leste: taxa média de crescimento do PIB (%)
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Fontes: OGE 2011 , livro 1; BAD Asian Development Outlook 2011 ; FMI Article IV report 2011

 
 
Dada a importância do Estado na economia, a taxa de crescimento efetiva do PIB vai depender, 

nomeadamente, do nível de execução orçamental. No ano de 2011, por exemplo, estará em causa, 
particularmente, o “Fundo de Infraestruturas” (que com os seus 600 milhões de USD representa quase 
metade do OGE de 1300 milhões), para o qual não dispomos de valores. Nos anos mais recentes a taxa de 
execução global do Orçamento tem sido de cerca de 90% mas a do “capital de desenvolvimento” foi de  
cerca de 85% em 2010 e 83% em 2009, como veremos no ponto sobre finanças públicas. 

Note-se, porém, que as contas públicas referentes ao primeiro trimestre de 2011 e publicadas pela 
Direcção Nacional do Tesouro dizem-nos que a taxa de execução do conjunto da conta do Tesouro era, em 
31 de Março p.p., de 8,5% das diversas componentes da despesa pública, praticamente metade do 
alcançado em 2009 e 2010. 

 
Os dados divulgados pelo FMI constam também do seu documento de análise anual da economia de 

Timor-Leste elaborado ao abrigo do Artº IV dos seus Estatutos e cuja última edição data de Março/11. Nele 
o Fundo divulga dois cenários alternativos de evolução futura da economia do país: um “cenário de base”, 
que corresponderá genericamente, segundo se crê, ao que se sabe serem as opções de política económica do 
Governo, e um segundo, preferido pelo Fundo e intitulado “cenário alternativo”. Ambos constam do quadro 
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abaixo (Quadro 2.2), que permite ver as principais diferenças entre um e outro e as diferenças entre ambos 
e as estimativas do Governo. 

Mesmo tomando como base o cenário base constate-se que os 11,1% estimados pelo Governo como 
média para os anos 2011-15 se convertem em “apenas” 8,7% no caso do FMI. --- i.e., cerca de 2,5 pontos 
percentuais abaixo da estimativa governamental. 

 
Quadro 2.2 - Estimativas do FMI para a evolução do PIB: cenários “base” e “alternativo” 

 
 

Numa análise dos dados do quadro anterior a conclusão mais evidente no domínio da produção é a de 
que o “cenário alternativo”, na parte de baixo do quadro, prevê uma taxa de crescimento médio do PIB não-
petrolífero para o período 2011-15 que fica bem abaixo (7,4% em vez de 8,7% --- e dos 11,2% previstos 
pelo Governo) do (à época) previsto pelo Governo. Isto é o resultado das diferenças de política económica 
entre as sugeridas pelo Governo e as sugeridas pelo Fundo e que, no essencial, corresponde a um menor 
esforço de gastos pelo Governo por o previsto por este ser considerado insustentável pelo Fundo Monetário 
Internacional. 

Note-se que, seja qual for o cenário a seguir, os valores da taxa de crescimento prevista são inferiores, 
em todos os anos, aos das taxas previstas pelo ADB.  

 
    

 
Preços; inflação 
  

Provavelmente a variável económica que conheceu maior alteração durante o período em análise neste 
relatório foi a taxa de inflação. Esta é também, pela natureza dos bancos centrais e dos objectivos das suas 
políticas, a que está no centro das preocupações da ABP, tal como estará no do futuro BCTL. 

A taxa média anual de inflação de 2010 (média do IPC dos doze meses de 2010 relativamente à 
mesma média de 2009) foi de 6,8%, quando no ano anterior, em 2009, tinha sido de 0,7% --- uma situação 
que se pode considerar excecional por corresponder a um período de baixa dos preços depois das grandes 
subidas verificadas em 2008 devido às subidas dos preços de matérias primas como o petróleo. Os cálculos 
que efetuámos baseiam-se nos dados divulgados para o IPC-Índice de Preços no Consumidor, em Díli, pela 
Direcção Nacional de Estatísticas de Timor-Leste. 
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Relativamente ao ano financeiro em análise a taxa homóloga de Junho passado (i.e, a variação do IPC 
de Díli entre Junho de 2011 ano e Junho de 2010) foi de 13,7% enquanto que nos dois anos anteriores tinha 
sido de -1,7% (2008) e de 6,6% (2009). As taxas homólogas de Dezembro foram 1,8% em 2009 e 9,2% em 
2010, qualquer delas superior às taxas médias anuais de 2009 e 2010 acima mencionadas. 

 
Gráfico 2.3 

Note-se que no relatório elaborado pelo FMI e já referido atrás se estima em 1,1% a taxa de inflação 
registada no fim do ano de 2009 enquanto que a taxa de inflação correspondente em 2010 terá sido, 
segundo a instituição, de 6,5%. De realçar que estes valores não constam dos mencionados pela DNE. A 
taxa projetada pelo FMI para o ano de 2011 é de 6% --- valor que, face aos valores do IPC conhecidos até 
ao momento, nos parece irrealista por demasiado baixo. 

 
     Gráfico 2.4 
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As principais causas para esta aceleração da subida dos preços parece terem sido (não 
necessariamente por esta ordem quanto à sua importância relativa) a influência da inflação na principal 
fornecedora das nossas importações, a Indonésia --- no ano passado a taxa média anual foi quase igual à de 
Timor-Leste, com 7% ---, a grande aceleração da oferta de moeda --- a que não é estranho o significativo 
aumento dos gastos públicos ---, a depreciação do dólar americano face a outras moedas, particularmente 
face à rupia indonésia, e o aumento dos preços de vários produtos alimentares nacionais. 

 
Quadro 2.3 - Índice de preços no consumidor e taxa de inflação na cidade de Dili 

 

 
2008 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov   Dez 
Índice 137,7 139,8 140,5 143,3 145,7 148,6 149,4 149,7 149,5 148,9 147,0 146,6 
Variação mensal 1,0 1,5 0,5 2,0 1,7 2,0 0,5 0,2 -0,1 -0,4 -1,3 -0,3 
Taxa homóloga 8,6 1,3 4,0 9,1 10,0 11,6 12,4 12,3 12,0 10,9 9,2 7,5 
2009 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov   Dez 
Índice 146,8 146,8 146,4 146,0 146 146 146 146 146,7 146,7 146,3 149,2 
Variação mensal 0,1 0,0 -0,3 -0,3 0,0 0,0 0,0 0,0 0,5 0,0 -0,3 2,0 
Taxa homóloga 6,6 5,0 4,2 1,9 0,2 -1,7 -2,3 -2,5 -1,9 -1,5 -0,5 1,8 
2010 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul  Ago  Set Out  Nov   Dez 
Índice 152,1 153,7 154,4 154,8 155,3 155,6 156,6 157,1 157,6 158,2 159,5 162,9 
Variação mensal 1,9 1,1 0,5 0,3 0,3 0,2 0,6 0,3 0,3 0,4 0,8 2,1 
Taxa homóloga 3,7 4,8 5,5 6,0 6,4 6,6 7,3 7,6 7,4 7,8 9,0 9,2 
2011 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul  Ago  Set Out Nov   Dez 
Índice 164,7 170,8 176,1 176,0 176,2 176,9       
Variação mensal 1,1 3,7 3,1 -0,1 0,1 0,4       
Taxa homóloga 8,3 11,1 14,1 13,7 13,5 13,7  

 
     

Nota: Nas bases de dados associadas ao seu World Economic Outlook nas suas edições de Outubro de 2010 e de Abril de 2011 o FMI estimou 
as taxas de inflação a meio do ano da seguinte forma: 

 2009 2010 2011 2012 
WEO Out 2010 0,1 4,0 4,0 4,0 
WEO Abril 2011 0,1 4,9 6,0 6,0 

 
Fonte: Direcção Nacional de Estatística 

 
Estimativas da ABP tendo por base a evolução até ao fim do ano financeiro (Jun2011) da inflação e o 

que tem sido a experiência desta nos últimos anos vão no sentido de que a taxa de inflação média anual em 
2011 pode vir a situar-se nos cerca de 9-10%, contra os cerca de 6% estimados pelo FMI. A taxa média 
anual de inflação do ano financeiro terminado em Junho passado --- taxa essa calculada comparando a 
média dos IPC de Jul09 a Jun10 com os de Jul10-Jun11 --- foi de 10,3%. 

Naturalmente, o comportamento da evolução dos preços no segundo semestre de 2011 é muito 
importante para a taxa média anual final. Note-se que começa a ser usual que nos últimos 2-3 meses do ano 
haja alguma aceleração da taxa mensal de inflação devido à influência do ciclo agrícola (fim das 
disponibilidades de produtos da colheita anterior e espera pela primeira colheita após as sementeiras que se 
seguem ao início da época das chuvas) e do aumento da procura das famílias --- e, em parte, do Estado --- 
por ocasião do fim do ano civil. Dependendo desta evolução no último trimestre deste ano civil, a taxa de 
inflação em 2011 poderá, mesmo, ultrapassar o limite dos 9-10% acima mencionado. 
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Comércio internacional 
 
Exportações 
 
Como já salientado noutras ocasiões, as exportações registadas pelos serviços estatísticos são quase 

exclusivamente de café e este tem um ciclo de apanha-tratamento-exportação muito “datado” no tempo, 
concentrando-se essencialmente a exportação no segundo semestre de cada ano.  

Por exemplo, em 2008 as exportações do segundo semestre foram de 11,4 milhões de USD enquanto 
as do primeiro semestre se ficaram pelos 1,4 milhões; em 2009, as exportações foram de 1,9 milhões no 
primeiro semestre e totalizaram 6,6 milhões no segundo. 

No caso de 2010 o valor global do café exportado foi de 16 milhões de USD, com 1,4 no primeiro 
semestre e o restante no segundo. Como se pode verificar pelo gráfico abaixo estes valores estiveram 
significativamente acima dos do ano anterior fruto de uma melhor colheita e de preços internacionais (e ao 
produtor) mais elevados. 

 
   Gráfico 2.5 

Timor-Leste: exportação de café (mil USD)
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Nota: a exportação de café é, tal como a colheita deste, uma actividade eminentemente sazonal, ocorrendo 
sobretudo no segundo semestre do ano

2010

 
 
Note-se que a evolução do valor das receitas de exportação do café estão ligadas quer ao volume da 

produção quer à evolução, muito positiva, do preço do mesmo no mercado internacional durante o período 
em análise (Julho10 – Junho11). De facto, a libra de café (1 lb = 0,45 kgs) estava cotada em cerca de 1,55 
USD no início do período e em 2,23 no final, depois de ter atingido o máximo imediatamente antes do 
início da colheita deste ano, i.e., em fins de Abril passado. 

 
Indicações avulsas recolhidas junto de alguns produtores fazem antever uma significativa baixa da 

produção de café em 2011, nomeadamente da espécie arábica (a mais cara) com previsível baixa dos 
valores totais da exportação (no segundo semestre de 2011 e, portanto, já depois de terminado o período do 
ano financeiro em análise), eventualmente desmentida parcialmente pelo aumento do preço da bebida que 
se tem verificado devido à referida baixa de produção. 
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Importações 
 
Por razões que desconhecemos, as estatísticas do comércio externo, nomeadamente as das 

importações, têm sido divulgadas com valores que, quanto a nós, estão grosseiramente incorretos. Vejam-se 
no quadro abaixo e a título de exemplo os valores divulgados pela Direcção Nacional de Estatísticas que, 
por sua vez, os recebeu da Direcção Nacional das Alfândegas:   

 
Quadro nº 2.4 – Total das importações em cada mês indicado 

 
↓Anos \ Mil USD→ Jan Fev Mar Abr Mai Jun 

 

       
2010 18.787 17.683 24.117 28.035 26.038 29.954
2011 626 2.562 1.893 1.514 1.406 38.215

 

 
Quadro nº 2.5 – importações de veículos (classe 87 da pauta aduaneira) 

 
↓Anos \ Mil USD→ Jan Fev Mar Abr Mai Jun 

 

   
2010 4.936 3.761 7.579 4.966 4.558 3.869 
2011 85 542 319 558 45 5.053

 

 
 
Quadro nº 2.6 – Registos de veículos na Direcção Nacional de Transportes Terrestres 
 

↓Anos \ Mil USD→ Jan Fev Mar 
 

2010 Motorizadas 818 487 843 
Automóveis 205 843 313 

TOTAL 1023 1330 1156 
2011 Motorizadas 900 601 901 

 Automóveis 255 169 770 
 TOTAL 1155 770 1671 

 

 
Note-se como os dados do último quadro “desdizem” completamente os dados das estatísticas de 

importação: o número de registos de veículos aumentou (mesmo que ligeiramente) entre o primeiro 
trimestre de 2010 e o primeiro trimestre de 2011. 

 
Aos dados anteriores, adicionemos mais um: os direitos de importação cobrados no primeiro trimestre 

de 2010 foram, segundo as contas de execução orçamental divulgadas pelo Tesouro (Ministério das 
Finanças), de 1216 mil USD; por outro lado, informações indiretas a que tivemos acesso apontam para uma 
receita correspondente, no primeiro trimestre de 2011, no montante de cerca de 2300 mil dólares --- quase o 
dobro do ano anterior, fazendo adivinhar um crescimento significativo das importações. A receita no 
segundo trimestre foi de 1658 mil USD. Se adotarmos como taxa alfandegária média a de 2010 (1,9%), 
aquele valor de impostos alfandegários cobrados no primeiro trimestre corresponde a cerca de 120 milhões 
de USD de importações, enquanto o valor cobrado no segundo semestre corresponde a cerca de 87 milhões 
de importações.  

Todos estes valores demonstram uma evidência acessível também a quem esteja minimamente atento 
ao movimento de chegada e saída de navios no porto de Díli: a de que os valores das importações 
registadas pelas Alfândegas e por elas divulgadas estão, pelo menos quanto aos primeiros 5 meses de 2011, 
muito subavaliadas em relação à realidade. 
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Tal como nos anos anteriores, o nosso principal fornecedor é a Indonésia, a quem fazemos cerca de um 
terço das nossas compras no exterior --- incluindo a maior parte dos combustíveis. 

Seguem-se Singapura (cerca de 19% das importações), por ser o principal entreposto comercial e 
marítimo da região, e a Austrália (cerca de 15% na média dos últimos anos), de onde vêm parte 
significativa dos produtos de melhor qualidade, nomeadamente para abastecer a significativa colónia 
estrangeira residente entre nós mas também para abastecimento das várias estruturas ligadas à ONU e às 
forças de segurança atualmente em Timor-Leste. 

 
Quadro nº 2.7 – Países fornecedores de Timor-Leste 

 
 
Isto limita a nossa análise das importações do país no primeiro semestre de 2011 (segundo semestre do 

ano financeiro em análise neste relatório) quer quanto ao seu total quer quando à sua distribuição por países 
e por produtos. Por isso os dados de uma e de outra estrutura que aqui ficam são as relativas ao ano civil de 
2010. 

 
Gráfico 2.6            Gráfico 2.7 

 

Timor-Leste: estrutura das importações
por grupos de produtos, 2010 (%)
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        Gráfico 2.8 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

    
 
 

Gráfico 2.9 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O quadro (Quadro 2.8) abaixo contem o resumo das estatísticas de comércio externo do país nos 

últimos tempos. Como se pode verificar, não apresentamos dados para o 1º semestre de 2011 por os que 
foram divulgados não merecerem confiança. 

 
 
 
 
 
 

Timor-Leste: importações mensais, 2010 (mil USD)
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Quadro 2.8 - TIMOR - LESTE: sumário das estatísticas do comércio externo 
 

Mês / Ano Importações Exportações Saldo Saldo 
  Comerciais Não-

comerciais 
TOTAL Exportações Re-

export. 
TOTAL TOTAL "comercial"

  (US$000) (US$000) (US$000) (US$000) (US$000) (US$000)   (Export- 
ImportComerc.)

 

         

1º Semestre 
2009 

164.329 6.107 170.436 1.905 17.073 18.978 -151.458 -162.424 

2º Semestre 
2009 

118.264 6.394 124.658 6.586 8.947 15.533 -109.125 -111.678 

2009 
(TOTAL) 

282.593 12.501 295.094 8.491 26.020 34.511 -260.583 -274.102 

Jan-10 
Fev-10 
Mar-10 
Abr-10 
Mai-10 
Jun-10 

18.787 
17.683 
24.117 
28.035 
26.039 
29.954 

449 
751 

1.061 
199 

1.313 
934 

19.236 
18.434 
25.178 
28.235 
27.352 
30.888 

176 
23 

252 
224 

9 
959 

1.000 
644 

1.792 
1.867 
2.358 
4.942 

1.176 
667 

2.044 
2.091 
2.358 
5.901 

-18.060 
-17.767 
-23.134 
-26.144 
-24.994 
-24.987 

-18.611 
-17.660 
-23.865 
-27.812 
-26.030 
-28.995 

1º Semestre 
2010 

144.616 4.707 149.323 1.643 12.594 14.237 -135.086 -142.973 

Jul-10 
Ago-10 
Set-10 
Out-10 
Nov-10 
Dez-10 

26.225 
18.674 
20.968 
28.291 
20.044 
29.816 

465 
545 
646 
332 

2.096 
665 

26.690 
19.219 
21.614 
28.623 
22.140 
30.481 

2.498 
2.488 
3.421 
1.942 
2.804 
1.417 

2.780 
769 

2.784 
3.610 

486 
1.971 

5.728 
3.257 
6.205 
5.552 
3.290 
3.388 

-20.962 
-15.962 
-15.409 
-23.071 
-18.850 
-27.093 

-23.277 
-16.186 
-17.547 
-26.349 
-17.240 
-28.399 

2º Semestre 
2010 

144.018 4.749 148.767 15.020 12.400 27.420 -121.347 -128.998 

Jan-11 
Fev-11 
Mar-11 
Abr-11 
Mai-11 
Jun-11 

        

1º Semestre 
2011 

        

 
Uma das questões que se têm levantado em relação ao nosso comércio externo diz respeito ao nível de 

proteção alfandegária do país.  
Sabe-se que em 2008, através da Lei Tributária [Lei 8/2008] foi decidida uma redução para cerca de 

metade das taxas alfandegárias então em vigor, passando a taxa a ser de 2,5%. 
Os objectivos então declarados como sendo os da Lei eram os de  
 

“stimulating the economy, facilitating domestic and foreign investment, encouraging private sector 
growth and easing the burden on low income earners. 

The proposed reforms would essentially remove all impediments to doing business imposed by the 
current tax system by strengthening processes and streamlining regulations within one consolidated law. 

Direct taxes will combine the wage income tax and the income tax on non-wage income of both 
resident and non-residents to a flat rate of 10% while raising the monthly exemption threshold to $500 
per citizen. 

Import duties and sales tax will be lowered to 2.5% and service tax lowered to 5%. Excise tax will 
only be charged on goods with clear adverse implications for health or environment.”  

(in Press release do Ministério das Finanças da RDTL, 25 de Fevereiro de 2008; 
http://www.mof.gov.tl/en/MediaReleases/tax_reform_en.pdf) 

 
Uma avaliação dos efeitos desta política não cabe no âmbito deste relatório para parece importante que 

seja feita. Ela deverá, nomeadamente, ter como pano de fundo a sua efetiva importância para o processo de 
desenvolvimento da economia nacional, incluindo a sua influência sobre o investimento (nomeadamente 
estrangeiro) e a evolução das importações (aumento significativo). 
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Entretanto, veja-se abaixo a taxa de proteção aduaneira efetiva que resulta da relação entre os impostos 
cobrados e o valor das importações efetuadas. Como se pode verificar a taxa média em 2009 foi de 1,55%, 
bem abaixo da taxa de 2,5% fixada para os impostos aduaneiros, mas a de 2010 já foi superior (1,9%). Este 
aumento poderá ter explicação numa maior eficiência dos serviços alfandegários. 

 
 
      Quadro 2.9 
 

 
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
No quadro acima utilizam-se os dados da cobrança de impostos para tentar estimar o volume de 

importações nos 1º e 2º trimestres de 2011, correspondentes à segunda metade do ano financeiro em estudo. 
A realização da estimativa resulta de os dados oficialmente divulgados estarem grosseiramente errados. 

 
 
Balança de Pagamentos  
 
A Autoridade Bancária e de Pagamentos calcula desde 2006 a Balança de Pagamentos do país. Os 

seus saldos são os apresentados no quadro abaixo (mil USD). Como se pode verificar, o saldo de 2010 foi 
de 156,3 milhões de USD, o que significa que as entradas de recursos contabilizados nesta balança foram 
superiores às saídas. 

 
 

Quadro nº 2.10 – Saldos da Balança de Pagamentos 2006-2010 (mil USD)
2006 2007 2008 2009 2010 

 

-69.545 146.517 -19.851 39.496 156.275 
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Abaixo encontra a Balança de Pagamentos para 2010 bem como a de 2009 para alguma comparação. 
 
Recordemos que a Balança de 

Pagamentos é composta da Balança 
Corrente e da Balança de Capitais. 
Na primeira contabilizam-se 
principalmente os movi-mentos de 
dinheiro como contrapartida dos 
movimentos de bens e de serviços. 
Em relação aos movimentos de bens, 
repare-se a reduzida dimensão das 
exportações (ainda assim em 2010 
quase dupla da de 2009) e o valor 
enorme das importações, muito 
superior mesmo ao valor destas 
registado nas estatísticas de comércio 
externo (cerca de 260 milhões de 
USD). A principal fonte da diferença 
é o facto de se ter registado nas 
importações da Balança de 
Pagamentos mas não na do comércio 
externo o valor de equipamentos 
importados por uma das empresas 
petrolíferas que efetuou sondagens 
no Mar de Timor. 

 
Reparem-se igualmente nos 

valores muito expressivos das 
importações de serviços das quais a 
rubrica mais importante é a dos 
“outros serviços, incluindo serviços 
prestados ao Governo. Trata-se de 
recursos entrados no país a título de 
donativos de doadores e da própria 
ONU.  

 
Quanto ao valor do rendimento, 

inclui sobretudo as receitas fiscais e 
similares resultantes da exploração 
da riqueza petrolífera do Mar de 
Timor e que é aqui contabilizada 
como entrada e depois registada 
como saída de investimento em portfolio pelo Fundo Petrolífero. 
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Taxas de câmbio 
 
As relações económicas e financeiras de um país com outro são “intermediadas” pela taxa de câmbio 

entre a moeda nacional e as moedas dos seus principais parceiros económicos ou, pelo menos, as moedas 
em que são feitos os pagamentos --- sejam as importações sejam as exportações. 

Daí termos todo o interesse em acompanhar a evolução da taxa de câmbio entre a nossa moeda --- no 
caso o dólar americanos (USD) --- e outras moedas.  

 
Gráfico nº 2.10 – Evolução comparativa (Junho 2009 = 100) das principais taxas de câmbio 

e da rupia indonésia face ao USD 
 

 
 
O gráfico acima ilustra essa relação (não em valores absolutos mas sim em índice (Junho 2009 = 100) 

entre o dólar americano e a rupia indonésia (IDR), o dólar australiano (AUD), o Euro (EUR) e o iene 
japonês (JPY). 

A evolução das curvas é, em geral, ascendente, mesmo que em alguns momentos/períodos seja 
descendente. Isso significa que durante o período do ano financeiro em análise o dólar se foi 
desvalorizando, mais em relação a umas moedas que a outras. O resultado é que por via dessa evolução se 
deu um encarecimento “natural” dos produtos por nós importados dos nossos principais fornecedores, 
particularmente a Indonésia e a Austrália, responsáveis por cerca de metade das nossas importações. 

Recorde-se que em termos absolutos as taxas de câmbio do USD face à rupia indonésia (IDR) e ao 
dólar australiano (AUD) foram as seguintes: 

 
1/Julho/2010: 9074 IDR por USD; 1,19 AUD por USD  
1/Julho/2011: 8579 IDR por USD; 0,942 AUD por USD 
   (-5,5%)  (-21%) 
Deu-se, portanto e por esta via, uma “inflação importada” que contribuiu para a subida dos preços 

internos em Timor-Leste. Recordemos aqui que a taxa homóloga de inflação (em Díli) entre Junho deste 

Ano financeiro 2010-11 



Autoridade Bancária e de Pagamentos de Timor-Leste                                                      Relatório Anual de 2010-11  

   27

ano e o mesmo mês do ano passado (2010) terá sido, segundo a Direcção Nacional de Estatística, de cerca 
de 13,7%, cerca do dobro da taxa correspondente no ano passado. 

Claro que outros factores contribuíram para esta evolução dos preços mas um deles terá sido, 
certamente, a evolução da taxa de câmbio. Recorde-se, por exemplo, que a adicionar à desvalorização de 
cerca de 5% do USD face à IDR se deu também, na Indonésia, uma subida de preços em cerca de 7%. 
Juntando os dois efeitos os preços dos produtos comprados na Indonésia (1/3 do total, mais ou menos), 
terão estado, no final do ano financeiro em análise, cerca de 10-12% mais caros que no início do período o 
que provocou, naturalmente, uma aceleração da inflação entre nós. 

 
 
Finanças Públicas 
 
Como referimos no relatório anterior são pelo menos duas as principais características das finanças 

públicas de Timor-Leste que valem a pena salientar aqui: a rapidez do seu crescimento nos últimos anos 
(ver quadro 2.12 abaixo) e o facto de as receitas serem principalmente (cerca de 80-85%) provenientes de 
transferências do Fundo Petrolífero (FP).  

Em 2010-11 as transferências do Fundo para a conta do Orçamento Geral do Estado (OGE) 
totalizaram 911 milhões de USD mas as despesas totais do Estado (cujo financiamento é feito pelas 
transferências a partir do FP e pelas receitas domésticas (96,3 milhões de USD em 2010) não ultrapassaram 
os 758 milhões. Isto é, o que se retirou do Fundo dispensaria a cobrança de impostos e taxas em 2010 ou, 
ao contrário, o valor retirado do FP poderia ter sido inferior ao que foi efetivamente.  

Como as receitas domésticas foram efetivamente cobradas, isso significa que as receitas totais do 
Estado foram de quase 910 milhões de USD, gerando um excesso de retiradas do Fundo de cerca de 150 
milhões de USD que ficaram à disposição do Governo para fazer face a despesas já de 2011. 

 
Quadro nº 2.12 - Despesas Públicas 

Anos 2008 (Gasto) 2009 (gasto) 2010 (gasto.) 2011 

 (OGE aprovado pelo PN)) 
 

Valor (milhões de USD) 
variação 

480 605 
+26% 

758 
+25% 

1306 
+71% 

 
 
    Gráfico nº 2.11 

O Fundo Petrolífero conheceu, desde o seu 
início em Setembro de 2005, a evolução retratada 
no gráfico 2.11 ao lado. 

Como se pode verificar, ao longo do ano 
financeiro 2010-11 foram transferidos para o 
OGE os já referidos 911 milhões de USD, com 
175 milhões em Set10, 436 em Dez10 e 300 
milhões em Jun11.  
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Quanto às despesas públicas durante os 4 trimestres do ano financeiro (3º de 2010 até ao 2º de 1011), 
foram as seguintes de acordo com os dados divulgados pelo Tesouro nacional: 

3º trimestre de 2010:  170 milhões USD 
4º trimestre de 2010:  390 milhões USD (Nota: este valor é superior ao conjunto dos outros 3 trimestres de 2010) 
1º trimestre de 2011:   80 milhões USD 
2º trimestre de 2011:  
 
Quanto ao ano civil/fiscal de 2010, as contas públicas publicadas pelo Tesouro reportam o 

seguinte (vd quadro abaixo) em relação às receitas e às despesas totais: 
 

       Quadro 2.13 

 
 

     Gráfico 2.12 

Conta do Estado, por trimestres de 2010 (milhões USD)
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Além do facto de as receitas totais terem ultrapassado as despesas e de se ter gerado o já referido 
excesso de levantamentos do Fundo relativamente ao necessário, outros aspetos podem ser salientados 
numa análise, mesmo que pouco aprofundada, dos dados disponíveis. 

Um deles é o facto de no 4º trimestre de 2010 se terem pago mais despesas que no conjunto dos 3 
trimestres iniciais do ano. Esta é uma situação pouco vulgar que pode significar a existência de atrasos de 
pagamentos nos primeiros trimestres e posterior regularização no último (o que é vulgar em muitos países) 
e/ou, até e eventualmente, o facto de neste se terem feito pagamentos por conta de obras/bens/serviços 
ainda por fornecer. 

 
Outro aspeto relevante é o da taxa de execução orçamental quer do total das despesas quer de algumas 

das parcelas. Quanto ao primeiro, ela foi de 90%, uma taxa que replica, aproximadamente, a que tem sido 
usual nos últimos anos e que, até por isso mesmo, faz sobressair a ideia de que existe algum nível de sobre-
orçamentação relativamente às capacidades de execução do Estado. Claro que aqui pode-se aplicar a lógica 
do copo meio-cheio ou meio-vazio: ou se orçamenta demais ou se executa de menos... Em 2009 e 2008 esta 
percentagem foi, respetivamente, de 89% e 80%, percentagens que dão a ideia de se estar a melhorar a 
capacidade de execução orçamental do Estado. 

Olhando para as parcelas, é de realçar o facto de a rubrica com menor nível de execução orçamental 
ser a das despesas de investimento (“capital de desenvolvimento”) com 85% (83% em 2009 e 76% em 
2008). Note-se que parte significativa destes recursos tem sido canalizada para a construção e reconstrução 
de edifícios públicos, incluindo escolas, e, aparentemente menos que o necessário, para estradas e outras 
infraestruturas para a circulação de pessoas e bens, fundamentais para o processo de desenvolvimento do 
país. 

 
Há um aspeto que cremos ser importante mas que, pela natureza dos dados disponibilizados pelos 

serviços oficiais, não é possível avaliar em toda a sua verdadeira extensão e consequências: o que de, 
cremos, os preços pagos pelo Estado pelos bens e serviços adquiridos são inflacionados pelos fornecedores. 
Esta é uma das consequências da “maldição do petróleo” que faz o Estado ser “explorado” pelos 
fornecedores de bens e serviços e, de alguma forma, “pagar gato por lebre”... Reduzir o impacto deste 
comportamento dos fornecedores pode exigir o aumento da concorrência entre eles e, muito importante, um 
mais perfeito conhecimento dos preços no mercado (incluindo os mercados internacionais) dos serviços 
responsáveis pelas compras (procurement) do Estado e o recurso a um grupo de medidores-orçamentistas 
experimentados (que de início terão, muito  Gráfico 2.13 
provavelmente, de ser estrangeiros 
recrutados em mercados da região). 

 
Das contas publicadas relativamente a 

todo o ano civil de 2010 --- e, por isso, não 
coincidindo com o período em análise --- 
resulta que a estrutura das receitas foi a que 
consta do gráfico ao lado. 
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Note-se que as receitas da venda de arroz deverão ter terminado quase no final do ano financeiro 
(Maio – Junho/2010) já que foi nessa época que o governo deixou de, pelo menos da forma generalizada 
como vinha fazendo, efetuar a venda do “arroz do MTCI”, a preços mais baixos que os do mercado. 

 
Quanto às despesas, a sua estrutura está ilustrada abaixo: 

 
  Gráfico 2.14      Gráfico 2.15 

 
 

A cobrança de receitas pelo Estado e a transferência de recursos do Fundo Petrolífero para a conta do 
OGE (175 milhões de USD no 3º trimestre de 2010 e 436 milhões no 4º) fez com que a evolução dos 
depósitos do Estado junto da ABP evoluíssem de acordo com o ilustrado no gráfico abaixo: 

 
 

   Gráfico 2.16 

 
 

O saldo médio mensal do ano financeiro agora em análise (Jul10-Jun11) foi de 233 milhões de USD 
enquanto que o saldo equivalente em anos anteriores foi de 159 milhões em 2007-08, 133 em 2008-09 e 
112 em 2009-10.  
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Moeda, crédito e taxas de juro 
 
Aquilo a que genericamente se chama “a moeda” é, para os economistas, principalmente a “massa 

monetária”, o conjunto da moeda em circulação numa economia. É o seu controlo e, principalmente, a taxa 
de variação da “oferta de moeda”/”massa monetária” na economia que constitui o principal instrumento de 
política monetária de que se servem os bancos centrais para influenciarem o comportamento da economia e, 
em particular, o comportamento da taxa de inflação. 

 
Em Timor-Leste a massa monetária em circulação não é, no seu conjunto, determinável já que, por não 

dispormos de moeda própria e a que usamos ser uma moeda de grande circulação internacional, não 
sabemos com precisão a quantidade de moeda detida pelo público. Basta lembrarmos que, ainda que com 
grande grau de incerteza, sabe-se que uma parte significativa das notas de 100 USD importadas pela 
Autoridade Bancária e de Pagamentos têm uma taxa de “sobrevivência” no território nacional relativamente 
reduzida pois muitos são os agentes económicos que as usam diretamente nas suas transações 
internacionais, nomeadamente para transferência para o exterior de rendimentos obtidos em território 
nacional. 

 
Assim, a massa monetária tal como a define a ABP inclui basicamente o conjunto dos depósitos 

bancários existentes no sistema bancário e o (pequeno) volume de “centavos” detidos pela população. O 
valor em dólares que esta detém (fisicamente) na sua posse é a principal componente da massa monetária 
de que se desconhece o valor exato ou, sequer, aproximado devido às razões já referidas (“porosidade” das 
fronteiras aos movimentos de entradas e saídas de dinheiro físico). 

 
 O gráfico abaixo ilustra a evolução da massa monetária tal como definida acima nos últimos três anos 

financeiros, destacando-se os valores que ela tinha no início e no fim do ano financeiro de 2010-11. 
 

 
      Gráfico 2.17 

 
 
O gráfico (acima) representa também a evolução do crédito bancário, que se encontra como que 

“umbilicalmente” ligado ao montante de depósitos disponível no sistema financeiro já que é 
primordialmente com eles que a banca financia os empréstimos que concede. 

Como se pode verificar, mantém-se inalterada a existência de um elevado grau de liquidez do 
sistema bancário, com o montante dos depósitos a representarem mais do dobro do montante de créditos 
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concedidos. Este excesso de liquidez resulta em aplicações da banca comercial no exterior para rentabilizar 
esses recursos já que não encontra internamente aplicações compensadores devido, nomeadamente, à 
reduzida dimensão do setor privado da economia, excessivamente dependente do setor público. Note-se, 
porém, que o stock de crédito à economia, cujo volume se manteve muito estável ao longo dos últimos anos, 
conheceu recentemente um aumento, ainda que se possa continuar a considerar que é limitado. 

 
Um dos determinantes do 

investimento privado é o custo do dinheiro, 
a taxa de juro. A taxa de juro dos 
empréstimos sofreu um aumento em 
meados do ano financeiro transato, 
situando-se agora nos cerca de 13%. Como 
as taxas passivas se mantiveram inalteradas, 
a taxa de intermediação financeira (a 
diferença entre as taxas de juro ativa e 
passiva) subiu, situando-se atualmente em 
perto de 12%, valor que se pode considerar 
elevado havendo, parece-nos alguma 
margem para a sua descida.  

 
A diferença significativa de acesso a informação económica relevante, a inexistência de 

alternativas para a aplicação dos recursos financeiros disponíveis pelo público e a (consequente) falta de 
concorrência entre os bancos pela obtenção de mais depósitos são algumas das principais razões para as 
taxas passivas se manterem tão baixas ao longo do tempo. 

 
Cremos, porém, que, tal como no passado, as principais limitações ao aumento do investimento 

resultam de normas jurídicas existentes (ou a criar) e de uma falta de capacidade de criar a legislação que 
permita alargar o tipo e o valor das garantias reais normalmente exigidas pelos bancos e outras instituições 
financeiras como garantia da concessão dos empréstimos. É o caso, por exemplo, da “Lei das Terras e 
Propriedades”. 

 
Chame-se ainda a atenção para o facto de os valores assumidos pela taxa de juro não terem em 

consideração a evolução da situação económica interna. Por exemplo, a evolução da taxa de inflação não se 
tem feito refletir nas taxas em vigor. Por exemplo, se considerarmos que a taxa anual média de inflação foi 
de 6,8% temos que as taxas ativas rondaram os 4,5% em 2010 mas as taxas de juro reais passivas foram 
fortemente negativas. Isto não incentiva a poupança, contribuindo para que se crie uma mentalidade de 
gastar “hoje” para evitar que o preço dos bens seja mais alto “amanhã”. 

 
A política monetária deverá ter em conta, cada vez mais, esta realidade que pode estar a contribuir 

para uma aceleração da própria taxa de inflação. 

Timor-Leste: taxas de juro (%)
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Gráfico 2.18
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Quadro 2.14 - Timor-Leste: crédito concedido por setores produtivos 
 

Milhões USD Estrutura 
Junho/09 

(%) 

Junho 
2010 

 

Estrutura 
Junho/10 

(%) 

Junho 
2011 

 

Estrutura 
Junho/11 

(%) 
 

Agricultura, Pescas e Florestas 
Indústria e manufaturas 
Construção 
Transportes e Comunicações 
Comércio e Finanças 
Turismo e serviços 
Indivíduos 

0,37 
1,83 

11,91 
1,98 

12,78 
14,13 
56,99 

500 
1.607 

20.963 
2.412 

17.900 
7.128 

56.902 

0,47 
1,50 

19,52 
2,25 

16,66 
6,64 

52,98 

3.282 
5.186 

16.766 
629 

28.189 
4.062 

67.959 

2,6
4,1

13,3
0,5

22,4
3,2

53,9 
TOTAL 100,00 107412 100,00 126.073 100,0 

 

 
 
Finalmente e ainda quanto ao crédito vale a pena apresentar a sua estrutura por setores de aplicação 

(ver quadro acima). 
 

      Gráfico 2.19 

 
Uma outra informação importante da área monetária e financeira é representada graficamente acima: 

as reservas do país em moeda estrangeira, os chamados “ativos líquidos sobre o exterior” ou “ativos 
externos líquidos” (também referidos na literatura pela sigla “anglófona” DLX), quer sejam detidos pelo 
banco central do país quer sejam propriedade do sistema financeiro privado.  

Note-se que enquanto estes últimos mantém uma certa estabilidade com tendência ao crescimento --- 
ligada ao paulatino aumento dos depósitos no sistema bancário nacional ---, os primeiros demonstram uma 
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instabilidade que se sabe estar associada aos momentos em que o Estado solicita ao Banco Central que 
transfira para a conta do OGE os recursos originários do Fundo Petrolífero e autorizados pelo Parlamento 
Nacional. Esses recursos, à espera de efetiva utilização pelo Estado, são usados pela Autoridade Bancária e 
de Pagamentos para efetuar depósitos no exterior que proporcionem um rendimento que, a manterem-se em 
“caixa”, não aufeririam. 

 
Os tempos recentes, particularmente os posteriores à crise financeira (e económica) internacional 

iniciada em 2008, demonstram à saciedade que um sistema financeiro, particularmente a sua componente 
bancária, só é útil ao desenvolvimento de um país se for sólido e, por isso, confiável. Num país em 
desenvolvimento (e não só) exige-se ainda que ele tenda a estar acessível a uma percentagem cada vez 
maior da população. 

Infelizmente o sistema financeiro de Timor-Leste, particularmente o bancário, é relativamente 
incipiente quer quantitativamente --- poucos bancos e agências bancárias e, consequentemente, fraco nível 
da prestação de serviços financeiros ao conjunto da população --- quer qualitativamente --- pouca 
diversidade e sofisticação dos produtos financeiros disponibilizados. 

 
À ABP não cabe substituir-se ao setor privado na satisfação das necessidades sentidas pela população 

neste domínio mas sim criar as condições e incentivar, nomeadamente aprovando regulamentos 
apropriados, o aparecimento de novas soluções. 

Durante os tempos mais recentes surgiram duas iniciativas que podem ajudar a completar --- pelo 
menos numa perspetiva de curto-médio prazo --- a “arquitetura” do sistema bancário do país.  

De facto, desenvolvimentos ocorridos durante o ano financeiro em análise indicam estar a caminhar-se 
para uma cobertura razoável do território nacional e da população com instituições de 3 “níveis” 
fundamentais: num primeiro nível, mais baixo, a passagem da Instituição de Microfinanças de Timor-Leste 
a banco comercial sem restrições é um passo importante para cobrir os vários distritos e as necessidades 
locais de financiamento (principalmente ao nível do microcrédito e das pequenas empresas). Esta evolução 
é reforçada por diligências da Autoridade para facilitar e enquadrar o aparecimento de instituições de nível 
local ou regional que, não tendo a complexidade de um banco, prestem às populações os principais serviços 
financeiros de que elas necessitam, nomeadamente a transferência de valores entre partes do território 
nacional e algum crédito. 

Um segundo nível é coberto pela banca comercial “normal”, mais vocacionada para o financiamento 
de empresas de média e grande dimensão, incluindo as atividades comerciais ligadas ao comércio 
internacional. São os bancos (na verdade agências bancárias) estrangeiros atuando entre nós. 

A um terceiro nível, superior e como que a fechar a “abóboda” do sistema bancário, estará o Banco de 
Investimento e Desenvolvimento de Timor-Leste. Este banco está vocacionado para financiar e ajudar a 
financiar as médias-grandes empresas e projetos de que o país também precisa. Estes projetos tenderão, ao 
que parece, a ser essencialmente de caráter industrial e/ou de prestação de serviços, mais que de caráter 
comercial ligado aos negócios de importação. 

  
Da conjugação dos factores referidos resulta que o sistema bancário do nosso país, ainda que 

apresentando alguns problemas relacionados com a sua juventude, é um sistema sólido e com capacidade 
para apoiar o desenvolvimento do país.  

 
Essa solidez pode ver-se, por exemplo, no substancial nível de provisões face ao “crédito mal parado”, 

que tem um nível elevado entre nós (mais de 45% do crédito concedido). 
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   Gráfico 2.20 

Timor-Leste: "crédito mal parado" e provisões
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Praia de Baucau, uma das mais bonitas do país (Foto: A.M. de Almeida Serra) 

 
 
 

 
Por vicissitudes da História, o património edificado de Timor-Leste não é muito rico. Algumas das 

estruturas herdadas do período colonial português estão em condições de serem reabilitadas e 
usadas como polos de apoio ao turismo nas suas regiões. Aqui a antiga residência do administrador 

de posto de Laga, um exemplo de património recuperável e a ser mantido e explorado 
economicamente envolvendo as comunidades locais 

(foto: A. M. de Almeida Serra) 
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O Diretor Geral da ABP, Abraão de Vasconselos, discursando na sessão inaugural da Conferência 

Internacional sobre Lavagem de Dinheiro e Financiamento do Terrorismo organizada pela Comissão “C” 
do Parlamento Nacional como preparação da discussão da legislação sobre o assunto sugerida ao 

Parlamento pela ABP obedecendo a orientações acordadas internacionalmente.  

 
 

3 – Organização, governação e atividades 
 

À semelhança dos relatórios anteriores, neste capítulo dá-se uma panorâmica da estrutura de 
governação da ABP e referem-se as mais importantes atividades levadas a cabo durante o ano financeiro de 
2010/11 nos domínios pelos quais a Autoridade é responsável no nosso país bem como nos relacionados 
com o reforço e consolidação das suas próprias capacidades institucionais e que desembocaram na 
aprovação da Lei Orgânica do Banco Central de Timor-Leste pelo Parlamento Nacional e sua publicação 
em 15 de Junho de 2011. Como consequência, o BCTL nascerá oficialmente no dia 13 de Setembro de 
2011, extinguindo-se então a Autoridade Bancária e de Pagamentos de Timor-Leste, sucedendo aquele a 
esta em todos os domínios da sua atuação. 

 

 

3.1 – Organização e governação da ABP 
 

A Autoridade Bancária e de Pagamentos de Timor-Leste (ABP) é uma entidade pública autónoma que 
presta contas ao Primeiro Ministro da RDTL mas que goza de completa autonomia legal, operacional, 
administrativa e financeira de qualquer outra entidade. 
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Estrutura organizativa da ABPT-L 

 
Nota: a amarelo assinalam-se os principais departamentos em que está organizada a instituição. O responsável máximo da ABP é o seu Conselho de 
Administração (órgão coletivo) a que preside o Diretor-Geral 

 
 
Os principais objetivos da ABP são alcançar e manter a estabilidade dos preços internos a um nível 

considerado economicamente saudável (normalmente cerca de 2-3%), assegurar a liquidez e solvência de 
um sistema bancário e financeiro orientado pelos princípios do mercado, executar a política cambial do país 
e promover um sistema de pagamentos seguro, forte e eficiente. Tudo isto tem  como pano de fundo a 
contribuição dos sistema financeiro em geral para o desenvolvimento económico do país. 

 
De modo a alcançar estes objetivos, a ABP desenvolve regularmente --- nomeadamente no ano 

financeiro findo --- as seguintes atividades: 
• Aconselha o governo nos assuntos monetários e bancários; 
• Assegura uma oferta adequada de notas de USD e de moedas de centavos; 
• Opera e supervisiona o sistema nacional de pagamentos; 
• É o banqueiro do Estado;  
• Licenceia, regulamenta e supervisiona as instituições financeiras que operam no país, 

 particularmente bancos, companhias de seguros e casas de câmbios; 
• Compila as estatísticas monetárias e financeiras bem como a balança de pagamentos; 
• Desenvolve estudos económicos de interesse sobre a economia de Timor-Leste 

 
Adicionalmente e por determinação da Lei do Fundo Petrolífero em vigor desde 2005, a ABP gere 

desde o seu início (Setembro de 2005) o Fundo Petrolífero de Timor-Leste. 
 
O principal órgão de governação da ABP é o Conselho de Administração. Este determina as estratégias 

e as políticas de atuação da instituição. O Diretor Geral é o principal responsável executivo e é apoiado no 
processo de tomada de decisões por um Comité de Gestão que reúne os responsáveis dos vários 
Departamentos da “Autoridade”. 

A composição do Conselho de Administração e do Comité de Gestão é indicada no final deste 
relatório. 

A ABP está atualmente organizada em quatro grandes departamentos de acordo com as várias 
atividades que desenvolve:  
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• Supervisão do Sistema Financeiro   
• Sistemas Bancário e de Pagamentos   
• Fundo Petrolífero  
• Administração.  
 
Para além disso existem ainda algumas unidades independentes destes departamentos e que reportam 

diretamente ao Diretor Geral. É o caso da Divisão de Orçamento e Contabilidade, a Divisão de Estudos 
Económicos e de Estatísticas e os Gabinetes Legal e do Auditor Interno. A ABP desempenha ainda as 
funções de secretariado do Conselho Consultivo para o Investimento, um órgão de apoio à gestão do Fundo 
Petrolífero. 

 
Como lema da atividade da Autoridade e dos seus funcionários foi estabelecido um conjunto de 

grandes princípios sintetizados sob a sigla “TIMOR” correspondente a Transparência, Integridade, 
Mobilização, “Ownership” e Responsabilidade. 

 
 
 

3.2 - Atividades da ABP 
 

A ABP continuou a promover a estabilidade monetária e financeira do país através de várias atividades 
levadas a cabo durante o ano de financeiro de 2010/11. Apesar de se tratar de uma instituição relativamente 
jovem e com falta de recursos humanos com um nível de qualificação média adequado (ainda que em 
crescimento), a ABP tem conseguido desempenhar cabalmente as funções que lhe estão confiadas e que se 
aproximam das de um qualquer outro banco central. É esta “proximidade” que ajudou a criar as condições 
da sua passagem a Banco Central de Timor-Leste (BCT-L).  

Durante o ano financeiro que aqui se analisa foram debatidas internamente e adotadas várias políticas 
visando o desenvolvimento do sistema financeiro nacional e de um sistema de pagamentos eficaz. Esta 
tarefa esteve a cargo dos vários Departamentos da Autoridade, cuja atividade se sumaria abaixo. 

 
 
3.2.1 - Supervisão do Sistema Financeiro 
 
 
Supervisão de Seguros 
 
Durante o ano financeiro iniciou a sua atividade a primeira companhia de licenciada para desenvolver 

atividade seguradora em Timor Leste: a National Insurance of Timor-Leste (NITL). Este início de atividade 
foi possível graças à licença definitiva concedida por decisão do Conselho de Administração da ABP (nº 
04/2009) datada de 3 de Abril de 2009. A licença abrange as classes gerais de seguros tais como o seguro 
automóvel, de trabalho, de construção, de imóveis e de carga marítima. Posteriormente a empresa solicitou 
--- e foi concedida --- licença para atuar noutros ramos, nomeadamente o de acidentes pessoais e seguros de 
viagem.  

 
No final do ano financeiro estava em fase de conclusão do seu processamento o pedido de licença para 

a atividade seguradora por parte de outra companhia do ramo. 
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Para além da sua atividade regular, a ABP esteve ativamente envolvida na realização, em Díli, da XIVª 
Conferência e 9ª Assembleia Geral da ASEL, a associação de supervisores de seguros dos países lusófonos, 
que decorreu entre 29 de Novembro e 1 de Dezembro de 2010. Na reunião, que se realiza rotativamente 
num país lusófono diferente, estiveram presentes delegações de Angola, Brasil, Macau, Portugal e Timor-
Leste bem como um representante da Associação Internacional de Supervisores de Seguros.  

 
Uma instrução da ABP sobre seguros de veículos automóveis introduziu o seguro obrigatório de 

responsabilidade civil automóvel, tendo sido realizadas reuniões com várias entidades para prestar 
informações sobre o assunto. 

 
 
Licenciamento e Regulação 
 
A ABP recebeu no período em análise um total de 6 (seis) candidaturas que foram e estão a ser 

atualmente objeto de análise. As candidaturas são de candidatos ao exercício da atividade bancária, 
companhias de seguros e intermediários de seguros bem como para outras instituições suscetíveis de 
aceitarem depósitos de clientes. Vários outros investidores contactaram também a ABP a fim de obterem 
informações necessárias a um eventual futuro investimento nos setores supervisionados pela Autoridade. 
Algumas candidaturas foram recusadas e devolvidas aos candidatos por não cumprirem os critérios 
mínimos, exigentes, exigidos pela ABP para a concessão de licenças. 

 
No desempenho da sua atividade de regulador do sistema financeiro nacional, foram mandadas 

publicar no Jornal da República as seguintes instruções depois de devidamente aprovadas pelo Conselho de 
Administração da ABP:  

a) Instrução Pública nº 06/2010, sobre o Licenciamento e Supervisão de Outras Instituições 
Recetoras de Depósitos, com o objetivo de promover a oferta de serviços financeiros ao 
conjunto da população do nosso país mas protegendo devidamente os legítimos interesses dos 
depositantes; 

b) Instrução Pública sobre Seguro Obrigatório de responsabilidade civil de veículos, com a 
finalidade de assegurar que os veículos registados são segurados a fim de proteger os interesses 
dos condutores garantindo a devida compensação no caso de morte ou danos físicos causados 
pelos veículos motorizados. 

 
 

Supervisão Bancária 
 
Durante o ano financeiro 2010-11 a ABP prosseguiu a sua atividade normal de supervisão sobre o 

sistema bancário do país concentrando-se a sua atividade na inspeção, na própria ABP, de documentação 
apropriada disponibilizada pelos bancos. Não foi feita nenhuma inspeção nas instalações de nenhum dos 
bancos operando no país mas foi realizada uma inspeção “on site” a uma casa de câmbios.  

Para cumprir os requisitos exigidos na Instrução da ABP nº 2/2004 sobre a prevenção do 
branqueamento de capitais, identificação de clientes e registos contabilísticos foram reportados pelos 
bancos licenciados para operarem em Timor-Leste doze relatórios sobre transações consideradas suspeitas, 
os quais foram encaminhados à instituição competente com poderes para investigar o assunto. 

 
Durante o período o total dos ativos do sistema bancário atingiu os 405,4 milhões de USD, um 

aumento de 30,5% relativamente ao período anterior. 
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Os empréstimos aumentaram 17,4% mas o crédito “mal parado” aumentou 8,6%, principalmente 
devido a reclassificações de créditos. Este crédito representa agora 38,8% do total dos créditos mas estão 
caucionados por reservas, pelo que não constituem um perigo para a estabilidade do sistema financeiro. 

O montante total dos depósitos, o principal recurso de que se servem os bancos para concederem 
empréstimos, atingiu os 274,2 milhões de USD, sendo 68% dos ativos dos bancos. Aquele valor significa 
uma diminuição de 5,1% relativamente a Junho de 2010. 

O sistema bancário registou no ano financeiro um retorno relativamente aos ativos de 0,67%, contra os 
0,77% do ano anterior. A diminuição verificada fica a dever-se principalmente ao aumento dos ativos que 
se verificou no período. 

Os bancos continuam a manter um rácio de liquidez superior ao mínimo exigido pela ABP. 
 
 
Sistema de Informação de Registo de Crédito 

 
Para além das atividades desenvolvidas, a ABP foi também o responsável pelo acompanhamento do 

Sistema de Registo de Crédito. Este visa assistir as entidades que nele participam na tomada de decisão 
sobre o risco que correm ao conceder um determinado crédito, melhorando assim a cultura de crédito em 
Timor-Leste ao torná-lo mais credível e seguro. O sistema foi lançado no final do ano financeiro de 2009-
10 (13 de Abril de 2010) com um total de 8163 informações de crédito e tem estado em contínua operação 
desde então recolhendo informações quer sobre créditos quer sobre clientes dos mesmos coligidas pelas 
entidades participantes. 

O Sistema, logo que recebe informações relevantes, processa-as imediatamente num relatório de 
crédito que pode ser consultado pelas entidades participantes através da WEB a fim de avaliaram o risco de 
crédito dos seus clientes. Controlos de qualidade e de segurança estão imbuídos no sistema ao longo dos 
seus diversos passos a fim de evitar que este tipo de informações, por natureza delicada, possa vir a ser 
acedido por pessoas não autorizadas para tal. 

 
Presentemente o sistema dispõe de 11279 informações demográficas e 12443 informações de crédito. 
 
 
 
 
Uma síntese do sistema bancário de Timor-Leste 
 
De uma maneira geral, as condições financeiras do sistema bancário do país durante o ano em análise 

podem ser consideradas como saudáveis apesar do nível, que se reconhece elevado, de “crédito mal 
parado”. Este, no entanto, não afeta a solidez do sistema por ser, em geral, uma “herança” do período de 
instabilidade política de 2006 e, principalmente, por estar coberto por reservas constituídas num montante 
de cerca de 64 milhões de USD (incluindo as reservas gerais). 

 
O sistema bancário era composto, no fim de Junho de 2011, por 3 agências de bancos internacionais e 

pela Instituição de Micro-Finanças (entretanto convertida em banco de capitais totalmente públicos com a 
designação de Banco Nacional de Comércio de Timor-Leste). Além destas instituições bancárias existia um 
número limitado de ONGs não sujeitas ao regulador que se dedicam ao microcrédito. 
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ESTRUTURA DOS ATIVOS DO SISTEMA BANCÁRIO DE TIMOR-LESTE 

 Junho 2010 
(mil USD) 

% do total 
dos ativos 

Junho 2011 
(mil USD 

% do total dos 
ativos 

Dinheiro e balanço na ABP 
Depósitos em outros bancos 
Empréstimos 
Ativos fixos 
Outros ativos 

26.201 
225.898 

48.669 
3.804 
6.205 

8,4 
72,7 
15,7 
1,2 
2,0

37.771 
294.693 

63.835 
3.929 
5.223 

9,3 
72,7 
15,7 

1,0 
1,3

TOTAL 310.777 100,00 405.451 100.0

 
Durante o período em análise as responsabilidades (passivo) do sistema bancário atingiu os 407,7 

milhões de USD e o capital 2,3 milhões. As responsabilidades totais do sistema aumentaram 28,1% entre 
Junho/2010 e Junho/2011. 

As principais componentes são os depósitos dos clientes bem como de outros bancos. O montante dos 
depósitos dos clientes atingiu os 274,2 milhões, sendo 51% depósitos à ordem, 40% depósitos de poupança 
e 8,6% de depósitos a prazo. Por sua vez, os depósitos de outros bancos atingiram 110 milhões de USD.  

 
ESTRUTURA DO PASSIVO DO SISTEMA BANCÁRIO DE TIMOR-LESTE. 

 Junho 2010 
(mil USD) 

% do total do 
passivo e 
capital 

Junho 2011 
(mil USD 

% do total do 
passivo e capital 

Devido à ABP 
Depósitos de outros bancos 
Depósitos de clientes 
Outros 
Capital 

3.724 
21.381 

288.936 
4.417 

(-) 7.680 

1,2 
6,9 

93,0 
1,4 

(.) 2,5 

19.431 
110.236 
274.167 

3.957 
(-) 2.340 

4,8 
27,2 
67,6 
1,0 

(-) 0,6

TOTAL 310.778 100,00 405.451 100.0

 
Rentabilidade do sistema 
 
No ano financeiro em análise o rendimento líquido após impostos do conjunto do sistema bancário 

aumentou de 2,2 milhões em Junho de 2010 para 2,4 milhões em Junho de 2011 (um aumento de cerca de 
7%). No entanto e como já foi referido, o ROA (Return on Assets) desceu (marginalmente) de 0,77% para 
0,67% em resultado do grande aumento dos ativos. 

A principal fonte de receitas do sistema é a cobrança de juros, que atingiu este ano 5,2 milhões (44,8% 
do rendimento operacional), mais 28% que no ano anterior. 82,2% deste volume de juros proveio dos 
empréstimos e adiantamentos concedidos aos clientes e aumentou 43% relativamente ao ano anterior. 

O rendimento não operacional foi de 6,4 milhões de USD durante o ano terminado em fim de 
Junho/11, representando um aumento de 95% em relação a um ano antes e 55,4% do rendimento 
operacional bruto. 

Entretanto, as despesas do sistema com o pagamento de juros relativamente ao total das despesas 
baixaram de 5,9% para 3% do ano financeiro anterior para o agora analisado (2010-11). 
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3.2.2 - Operações Bancárias e Sistema de Pagamentos 
 
O Departamento de Operações Bancárias e Sistema de Pagamento desempenha um papel crucial na 

estrutura da ABP e, mesmo, na economia nacional pois é ele que tem a responsabilidade de assegurar que 
esta, nomeadamente através do sistema bancário, seja abastecida dos meios de pagamento (moeda, 
incluindo notas e moeda metálica) necessários à realização das transações e, por isso, ao crescimento 
económico do país.  

O DOBSP é o responsável pelo abastecimento em notas e moedas da economia nacional bem como 
pela operação da Câmara de Compensação de Díli, onde os vários bancos comerciais trocam entre si 
cheques e notas de pagamento dos seus clientes de modo a saldar estas. 

 
Síntese das operações da Câmara de Compensação de Díli 
 
O quadro seguinte 

mostra o número de itens e 
o respetivo valor 
transacionados através da 
Câmara de Compensação 
de Díli durante o ano 
financeiro 2010/11. No 
total foram transacionados 
19,7 mil cheques num valor 
global de 151,4 milhões de 
USD, um aumento de 22% 
relativamente ao valor do 
ano financeiro anterior. 
Este pode ser considerado 
um indicador indireto do 
aumento da circulação 
monetária e da própria 
atividade económica --- 
tudo remetendo para um 
acelerar da inflação como 
vimos no capítulo anterior. 

Entretanto, as notas de pagamento foram 17,1 
mil e atingiram um valor de 200 milhões de USD, 
uma redução de cerca de 10% face ao ano passado, 
quando tinham sido de 220 milhões de USD. O 
“pico” destas regista-se em Dezembro e Janeiro, 
correspondendo ao encerramento das contas 
públicas do ano fiscal de 2010. 

Os cheques devolvidos foram apenas 333 num 
total de quase 20 mil.  

Os pagamentos efetuados pela ABP no ano 
financeiro de 2010/11 nas transações em dinheiro, 
sem envolver dinheiro e transferências internacionais de fundos feitas através dos bancos comerciais podem 
ser vistos no quadro abaixo: 

 

Câmara de Compensação de Dili: transações 
mensais (milhões USD)
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Atividades relativas ao uso da moeda 
 

Durante o período 2010-11 a ABP organizou um programa de educação e conscientização públicas sobre o 
uso do dinheiro bem como ações de treino relativas à moeda contrafeita (moeda falsa). O principal objetivo 
deste programa foi o de, através dos jornais locais, fornecer informação ao público sobre as novas, 
redesenhadas, notas de 100 USD de modo a que ele conheça o dinheiro em circulação e seja capaz de 
detetar notas (e moedas) falsas. Pretendeu-se também incentivar o uso privilegiado de notas em bom estado 
de conservação, levando as populações, nomeadamente em meios rurais, a trocar notas muito usadas por 
outras de boa aparência, contribuindo indiretamente para impedir a circulação de notas falsas. 

Este programa também forneceu informação atualizada sobre as novas notas de 100 USD através dos 
media, como foi o caso da TVTL e das rádios regionais que cobrem todos os distritos e áreas rurais. Um 
dos aspetos salientados neste programa foi o das características principais das notas e moedas e o que o 
público deve fazer no caso de detetar uma nota ou moeda falsa --- dirigir-se ao banco comercial mais 
próximo ou participar às autoridades policiais. 

No quadro deste programa a ABP tem retirado de circulação e substituído por notas e moedas novas 
as que estão mais degradadas. Ao mesmo tempo, informou-se o público de que deixaram de estar em 
circulação as notas americanas de “chapas” mais antigas (com a efígie mais pequena), pelo que estas 
deixaram de ser aceites como forma de pagamento em Timor-Leste. Tais notas também NÃO são recebidas 
pela ABP, pelo que os seus detentores perdem a totalidade do seu valor facial. Esta medida foi sugerida 
pelas próprias autoridades monetárias americanas como forma de combater a circulação de notas falsas de 
USD nesta região do mundo. 
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Alguns detalhes deste programa de informação do público são como segue: 
 
1 – Regiões cobertas 
 O programa cobriu oito dos treze distritos do país: os 3 distritos fronteiriços (Maliana, Covalima e 

Oecusse) e os distritos de Baucau, Viqueque, Lospalos, Manatutu e Díli. Ele foi concebido e implementado 
com caráter prioritário e como medida preventiva da circulação de moedas e notas falsas bem como para 
informar sobre a não receção, pela ABP, das notas com a “cara pequena”. 

 
2 - Materiais de apresentação e treino 
A ABP produziu material de informação em língua Tétum subordinado ao tema “Koñese Diak Liu 

Osan Tahan” que foi usado nos três distritos fronteiriços. A ABP realizou também ações de treino para os 
participantes nas sessões de apresentação do material. Estes incluíam líderes das comunidades, gestores de 
agências bancárias locais, responsáveis pelas Finanças nos distritos, agentes da PNTL e da Alfândega. 

 
3 – Posters e brochuras distribuídas 
Integrado nos seus planos de informação pública, a ABP distribuiu posters e brochuras sobre as 

características das notas e moedas e visitou lojas e supermercados para deixar informação sobre as notas de 
dólar com as “caras pequenas” que já não são aceites e sobre o novo desenho das notas de 100, 20, 10 e 5 
USD. O novo desenho das notas de 100 USD foi também divulgado através dos jornais locais. 

Foram igualmente distribuídas brochuras e posters reproduzindo as notas (com “cara grande”) 
atualmente aceites em Timor-Leste para o pagamento das transações. Simultaneamente foi feita uma 
campanha para dinamizar o uso das moedas de 1 centavo nas transações do dia-a-dia, nomeadamente no 
distrito de Díli. 

Foi também disponibilizada na página da ABP na web informação, em 3 línguas, sobre “conheça a 
sua moeda”. Nessa página foi também divulgada informação em tétum e inglês sobre notas danificadas 
(incluindo parcialmente mutiladas) e como lidar com elas. 

 
Transações de Moeda 
O quadro seguinte mostra o valor das transações de moeda efetuadas pela ABP durante o ano 

financeiro de 2010/11. 
 

Unidade: USD 
 

Trimestres Importação Exportação Re-circulação Moeda/notas 
boas em cofre 

Moedas/notas em 
más condições em 

cofre 

Moedas emitidas 
de “centavos” 

 

       
1º Trimestre 38.400.000 - 88.113.030,00 45.556.142,00 226.000 195.000 
2º Trimestre 42.368.000 - 109.880.984,50 67.427.772,50 2.015.000 108.000 
3º Trimestre - - 53.233.693,00 70.958.633,00 5.254.000 267.000 
4º Trimestre 17.760.000 6.800.000 93.966.810,00 44.058.280,00 18.147.000 91.480 
TOTAL 98.528.000 6.800.000 345.194.517,50 228.000.827,50 25.642.000 661.480 

 

 
 
O gráfico abaixo dá os detalhes das transações efetuadas por cada denominação (quantidade de notas, 

e não o valor das mesmas; i.e., por exemplo, no período foram colocadas em circulação quase 120 milhões 
de novas notas de 20 USD e 80 milhões de notas de 10 USD): 
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O gráfico abaixo mostra os depósitos e levantamentos de moeda durante o período 2010-11: 
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C – Unidade de moeda falsificada 
 
Tal como reportado anteriormente, esta unidade fez apresentações sobre a questão da moeda/notas  

falsificada(s) para treino de líderes comunitários, gerentes de balcões de bancos nos distritos, funcionários 
distritais de Finanças, PNTL (Polícia) e funcionários das alfândegas em três distritos do país: Maliana, Suai 
e Oecussi. 

O treino foi integralmente conduzido em tétum e o seu tema foi “Koñese Diak Liu Osan Tahan” 
[Conhece bem as nossas notas]. O objectivo foi socializar a informação sobre o assunto (distinguir notas 
boas de falsas) particularmente junto dos agentes das entidades que mais diretamente podem ser envolvidos 
na deteção e apreensão de notas falsas, como é o caso da Policial Nacional e os funcionários das 
Alfândegas. 
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Serviços bancários 
 
O quadro seguinte sumaria os pagamentos em moeda feitos pela Divisão de Operações Bancárias 

durante o período do ano financeiro em análise. 
 
 

Mês Nº total 
de items 

Valor 
(USD) 

média de 
items/dia 

média do 
valor/dia (USD) 

Valor médio 
por item (USD) 

 

Julho 2010 612 6.436.764,09 28 292.580,19 10.517,59 

Agosto 2010 563 7.355.255,36 28 367.762,77 13.064,40 

Setembro 2010 665 5.684.683,48 33 284.234,17 8.548,40 

Outubro 2010    
563  

6.449.918,85 27 307.138,99 11.456,34 

Novembro 2010    
529  

5.897.067,12 29 327.614,84 11.147,57 

Dezembro 2010    
810  

12.022.406,02 43 632.758,21 14.842,48 

Janeiro 2011    
327  

4.236.259,20 16 201.726,63 12.954,92 

Fevereiro 2011    
328  

3.246.384,77 16 162.319,24 9.897,51 

Março 2011    
1.457  

4.104.087,03 66 186.549,41 2.816,81 

Abril 2011    
1.703  

5.555.082,12 95 308.615,67 3.261,94 

Maio 2011    
1.591  

7.278.971,66 76 346.617,70 4.575,09 

Junho 2011    
682  

4.782.715,03 34  217.396,14 7.012,78  
 

 
Serviços de pagamentos 
 
Os serviços de pagamentos fornecidos pela ABP podem ser divididos em duas categorias: 

internos/nacionais; e internacionais. Os pagamentos nacionais dividem-se, por sua vez, em duas categorias 
consoante os valores envolvidos em cada um: “Pagamentos de Grande Valor” e “Valores transferidos 
através da Câmara de Compensação de Díli”. Os pagamentos internacionais dividem-se em “entrados” e 
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“saídos” conforme correspondam a valores recebidos do estrangeiro ou pagos ao estrangeiro através dos 
bancos correspondentes da ABP. 

Além destes os movimentos internacionais de dinheiro podem ser efetuados através do sistema 
SWIFT, sendo compostos de operações do governo, de bancos comerciais e da ABP. 

 
O quadro abaixo mostra as estatísticas dos pagamentos durante o ano financeiro 2010-11. 

 

 
 
 
O número e o valor dos pagamentos por conta do Governo através do sistema de operações internas 

de grande valor representaram, respetivamente, 91,7% e 89,9% dos respetivos totais. Os pagamentos 
interbancários representaram 4,1% e 9,9%, respetivamente, e a diferença corresponde aos valores da 
responsabilidade da ABP. 

Quanto aos valores transferidos com recurso à Câmara de Compensação de Díli, 98,7% e 99,7%, 
respetivamente, foram executados pela ABP em nome do Governo. Os restantes foram da responsabilidade 
da própria ABP. 

Os pagamentos por conta do Governo representaram 87,9% do número e 39,1% do valor total dos 
pagamentos ao exterior enquanto 7,4% do número e 60,7% do valor foram por conta dos bancos 
comerciais. As quantidades e valores restantes foram da responsabilidade da ABP. 

Quanto aos valores das entradas de dinheiro, 68% das operações e 2,4% do seu valor total estiveram 
relacionados com a atividade do Governo enquanto 24% dos itens e 97,2% do seu valor foram da 
responsabilidade dos bancos comerciais e o restante da ABP. 

Da consulta do quadro acima resulta evidente que, como seria de esperar por se tratar do período de 
fecho das contas públicas relativas ao ano fiscal de 2010, os meses de Dezembro de 2010 e de Janeiro de 
2011 foram os de maior movimentação de valores, com cerca de 1/3 do total do período. 

 
 
 3.2.3 - Fundo Petrolífero 

 
Desde a formação do Fundo Petrolífero em 2005 que a ABP, como gestora operacional do Fundo, 

atua continuamente para desenvolver sistemas confiáveis de gestão e um quadro robusto de controlos e 
procedimentos cobrindo as muitas responsabilidades associadas à gestão de um fundo de investimento 
financeiro com muitos milhões de dólares no seu ativo. A dimensão cada vez maior do Fundo Petrolífero e 
a intenção do Governo de alargar o tipo (e a proporção entre os tipos) de investimentos suscetíveis de serem 
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realizados traz novos desafios à ABP. A gestão de ativos financeiros é uma tarefa complexa. Desenhar e 
aplicar controlos apertados a cada passo é importante e leva tempo. Por isso a ABP começou a 
implementar, durante o ano em análise, o programa “Excelência na Gestão”. 

O Programa baseia-se numa exaustiva revisão dos procedimentos internos de gestão dos 
investimentos tal como efetuada pela ABP que foram “ligados” aos padrões e guias para a ação 
estabelecidos pela Federação Internacional de Contabilistas [International Federation of Accountants], o 
Centro para a Excelência Fiduciária [Centre for Fiduciary Excellence], a US Securities Industry and 
Financial Markets Association, a União Europeia e as associações de contabilistas da Austrália e do Reino 
Unido.   

Porque os ativos do Fundo Petrolífero são as principais reservas financeiras de Timor-Leste, a ABP 
está particularmente consciente do seu papel enquanto banco central do país na gestão daquelas reservas de 
acordo com padrões internacionais de elevada qualidade de gestão. A confiança dada por Lei à ABP cria 
uma relação especial entre a instituição e os seus restantes parceiros no Fundo Petrolífero, nomeadamente o 
Governo, em geral, e o Ministério das Finanças, em particular, os atuais e futuros cidadãos de Timor-Leste 
e os seus representantes eleitos no Parlamento Nacional. Assim sendo, o Programa reflete o compromisso 
da ABP em criar e implementar elevados níveis de gestão de investimentos e de responsabilidade e 
transparência perante os seus parceiros. 

 
Em Setembro de 2010, na sequência da aprovação pela Ministra das Finanças, a ABP designou a 

firma Schroder Investment Management Limited (Schroders) como o primeiro gestor externo de títulos de 
rendimento variável (ações) com o mandato de as suas funções serem implementadas no início de Outubro 
de 2010. 

Com esta nomeação o Fundo ficou com dois gestores externos: o Banco de Pagamentos 
Internacionais gere 20% do capital total do Fundo tomando como referência uma benchmark de títulos de 
rendimento fixo (ex: obrigações do Tesouro americano); e a Schroders gere 4% do Fundo aplicado em 
títulos de rendimento variável (ex: ações de grandes empresas internacionais) tendo como benchmark uma 
seleção de títulos de 23 mercados de países desenvolvidos. 

 
Com a designação de dois gestores externos e a perspetiva de outros se lhes juntarem, a ABP 

desenvolveu políticas e procedimentos para a monitorização regular do desempenho dos gestores, cobrindo 
quer aspetos financeiros que aspetos operacionais. 

Durante o ano a ABP selecionou também um painel de três gerentes de transição especialistas.  Estes 
gerentes administrarão realocação dos maiores recursos e fluxos monetários.  Membros do painel de 
transição também podem fornecer administração interina no evento que um gerente existente é terminado 
antes de um novo pode ser designado.    

 
Foi também assegurada o acompanhamento e monitorização de outros fornecedores externos de 

serviços de modo a assegurar que os serviços prestados o foram de acordo com os acordos de prestação de 
serviços estabelecidos. 

Em Março de 2011 o retorno do portfolio global do Fundo era de 3,29%, enquanto o retorno 
correspondente da benchmark foi de 3,31%, O retorno desde o início do Fundo foi de 4,18%, enquanto o da 
benchmark foi de 4,22%. A proximidade de ambos os valores é uma demonstração da boa qualidade de 
gestão do Fundo. 
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3.2.4 - Administração 
 

O Departamento de Administração da ABP cobre um conjunto variado de atividades de apoio ao 
regular funcionamento da Instituição, desde a gestão de pessoal ao aprovisionamento de materiais e à 
segurança das instalações, por exemplo. 

 
 
1 – Gestão de Pessoal 
 
Uma das principais funções da Divisão de Recursos Humanos do Departamento de Administração 

durante o ano financeiro em análise foi a implementação do Sistema de Melhoria do Desempenho do 
pessoal da ABP. Esta decorre há mais de um ano e podemos dizer, com orgulho, que tem sido um sucesso. 
O Sistema é seguido, de forma continuada, por todos os escalões do pessoal da Autoridade, sendo todos 
objeto de uma avaliação no final do ano financeiro. A avaliação feita pelos supervisores é objetiva, com 
base nas tarefas efetivamente desempenhadas pelo pessoal de todos os escalões, do mais baixo ao próprio 
Diretor Geral, tarefas essas que estão explicitamente determinadas. 

Esta avaliação contínua do desempenho é muito importante não só a nível individual --- ajudando a 
definir a carreira dos vários funcionários --- mas também ao nível da instituição em geral, possibilitando 
detetar os pontos fracos do seu funcionamento e procurar soluções que permitam melhorá-lo.  

A avaliação efetuada neste ano indica que a maioria dos empregados conseguiu desempenhar as 
várias funções que lhes foi confiada, assegurando um progresso normal da sua carreira e, por consequência, 

o progresso da própria instituição como líder 
do bom desempenho em Timor-Leste. Foi, 
portanto, uma avaliação positiva. 

 
O número total de empregados da ABP 

diminuiu ligeiramente ao longo do período (de 
79 para 76). A diminuição foi motivada por 
opções individuais dos funcionários quanto à 
sua carreira profissional e vida familiar e não 
por decisão da ABP. Foi contratado um 
motorista para serviço do Diretor-Geral. 

 
A passagem da ABP a Banco Central de 

Timor-Leste, com funções acrescidas em 
relação à primeira, faz prever que venha a 
aumentar, no futuro próximo, o número de 
funcionários, particularmente para o 
Departamento do Fundo Petrolífero, para o 
Gabinete do (futuro) Governador e para os 
Departamentos de Supervisão Financeira e de 
Pagamentos. 
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2 – Formação de pessoal 
 
Como vem sendo prática corrente da ABP e está bem documentado nos relatórios anteriores, todos os 

anos a ABP dedica uma parte importante dos seus recursos materiais e humanos a aprofundar a formação 
dos seus funcionários, preparando-os cada vez mais para o melhor desempenho de mais funções. A 
formação de pessoal é feita quer na própria instituição quer no exterior e inclui quer a frequência de cursos 
de curta duração quer a de cursos de mais longa duração (mestrados; cursos de pós-graduação) bem como 
on the job training através, nomeadamente, do apoio dado pelos consultores internacionais ao serviço da 
Autoridade. 

 
Durante o período coberto por este relatório continuaram as conversações e deu-se a assinatura de um 

acordo de cooperação com entidades financeiras e Universidades que permitiram que os nossos 
funcionários fizessem estágios profissionais e seguissem cursos de Mestrado. Um segundo grupo, de cinco 
técnicos, está presentemente a fazer um mestrado na área financeira numa Universidade da Indonésia. Dois 
funcionários já terminaram os seus cursos de Mestrado, um em Finanças e outro em Administração Pública, 
tendo ambos já retomado recentemente as suas funções na ABP. 

 
Durante este ano continuou o programa de cooperação com outros bancos centrais e instituições 

multilaterais na área da formação, os quais deram apoios vários, nomeadamente financeiro, para a 
continuação do programa de formação da ABP e par assistência técnica. 

 
 Essa formação concentrou-se, em 2010-11, nas áreas da língua inglesa, da segurança, do Fundo 

Petrolífero e das tecnologias de informação (IT). 
 
 

Descrição Funcio- 
nários 

envolvidos 

Horas de 
formação 
Por curso 

Total de 
funcionários-dias 

de formação 

Datas da realização 
do curso 

 

Inglês 
      Básico 
      Avançado 
Segurança 
Fundo Petrolífero (2 cursos)  
IT 

 
27 
16 
16 
27 

3 

 
60 
60 

6 
31 
38 

 
1620 
960 

96 
376 
114 

 
Set10-Mar11 
Set10-Mar11 
10 NOV 10 

29Mar11 e 13-15Jun11 
Set10-Mar11 

 

 
 
3 – Apoio técnico 
 
Para além da formação acima referida, a ABP beneficiou ainda, ao longo do ano, de algumas missões 

de apoio técnico financiadas pelos nossos parceiros de desenvolvimento. 
De destacar a presença durante 12 meses de um conselheiro económico possibilitada pela 

generosidade do Banco de Portugal. A sua missão foi múltipla, incluindo ajuda na elaboração de relatórios, 
participação nas discussões de Leis envolvendo o Banco Central, realização de pareceres técnicos, 
contribuição para a formulação de modelos de determinação da evolução da taxa de inflação e seus 
determinantes bem como a realização de sessões de formação dos colegas da Divisão de Economia, a que 
esteve adstrito durante a sua estadia na ABP. 
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Esteve também entre nós uma técnica do FMI especialista em Balança de Pagamentos que durante 
duas semanas colaborou na elaboração da Balança de Pagamentos de Timor-Leste ao mesmo tempo que 
procedeu a formação dos técnicos do banco envolvidos nessa tarefa. 

 
 
4 – Outras ações 

 
Além das ações anteriores, pessoal da ABP participou em outras atividades, incluindo um seminário 

sobre a legislação contra a lavagem de dinheiro e o financiamento do terrorismo internacional. 
Esteve entre nós uma missão do Banco de Portugal que veio inteirar-se das nossas necessidades em 

diversas áreas que possam vir a ser integradas nos futuros acordos de cooperação entre a ABP-BCTL e 
aquele banco central da República Portuguesa. 
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Autoridade Bancária e de Pagamentos de Timor-Leste 
Banking and Payments Authority of Timor-Leste 

 
 

Avenida Bispo Medeiros, CxPostal 59, Dili, Timor-Leste 
 

 

 

 

 

 

INFORMAÇÕES FINANCEIRAS SOBRE O EXERCÍCIO  

TERMINADO EM 30 DE JUNHO DE 2011 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

21 de Outubro de 2011 
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AUTORIDADE BANCÁRIA E DE PAGAMENTOS DE TIMOR-LESTE 

 

 
 
DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE 

 

As Informações Financeiras das páginas 58 (cinquenta e oito) a 61 (sessenta e um) e as Notas 

com elas relacionadas, fazendo parte delas, e que constam das páginas 62 (sessenta e dois) a 88 

(oitenta e oito) foram preparadas pela Administração da ABP e aprovadas pelo Conselho de 

Administração da Autoridade Bancária e de Pagamentos de Timor-Leste.  

Declaro que estas Informações Financeiras estão de acordo com os requisitos do Regulamento 

2001/30 e que representam, de uma forma fiel, a verdadeira situação financeira e o desempenho da 

Autoridade Bancária e de Pagamentos de Timor-Leste à data de 30 de Junho de 2010. 

 

Dili, 21 de Outubro de 2011 

 

 

 

Abraão de Vasconselos        
Director-Geral   
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BALANÇO 
da Autoridade Bancária e de Pagamentos de Timor-Leste 

 
referido a 

30 DE JUNHO DE 2011 
      
      

    2011 2010  
  Notas Mil USD Mil USD  
 ACTIVO     
 Dinheiro e Depósitos nos Bancos 5 50,164 34,686 
 Títulos negociáveis  6 163,441 145,881 
 Investimentos 8, 15 25,492 23,773 
 Propriedade, edifícios e equipamentos 9 917 897 
 Outros ativos 10 6,216 8,447 
 Total dos ativos  246,230 213,684 
       
 PASSIVO       
 Depósitos do Governo 11 167,324 139,964 
 Outros depósitos 12, 15 48,581 40,684 
 Provisão para transferência de excedente para o 

Governo 
13 287 71 

 Outros Passivos 14 6,258 9,920 
 Moeda emitida  3,780 3,045 
 Total do passivo  226,230 193,684 
     
 Capital 16 20,000 20,000 
       
 Total do Passivo e do Capital  246,230 213,684 
      

 
 
As notas das páginas 79 a 95  fazem parte integrante desta declaração 
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AUTORIDADE BANCÁRIA E DE PAGAMENTOS DE TIMOR-LESTE 
 

CONTA DE EXPLORAÇÃO 
Para o ano terminado em 30 de Junho de 2011 

 
   
  
  

       2010 2010 
   Notas Mil USD Mil USD 
  RENDIMENTO DE OPERAÇÕES     
 Rendimento de investimentos     
       Juros recebidos  18 451 309  
      Ganhos (perdas) registadas   80 65  
 Despesas com as responsabilidades 

financeiras 
     

       Despesas com juros  18 -137  -97 
 Rendimento líquido do investimento   394 277  
       
 Taxas e comissões  19 635  612 
 Taxa de gestão do Fundo Petrolífero  20 4.418  3.586 
 Outros Rendimentos   183  43 
 Rendimentos totais    5.629 4.518  
       
         
  Custos       
  Despesas com Pessoal  21 977 872 
  Despesas com a circulação monetária   411  510 
  Despesas Administrativas  22 3.790  2.956 
  Depreciação do Imobilizado  9 173  151 
  CUSTOS TOTAIS    5.351  4.489 
        
  RESULTADO LÍQUIDO    279 29 
      
           
 
 

As notas das páginas 68 a 83  fazem parte integrante desta declaração
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AUTORIDADE BANCÁRIA E DE PAGAMENTOS DE 
TIMOR-LESTE 

 
DEMONSTRAÇÃO DAS ALTERAÇÕES DE CAPITAL DURANTE O 

ANO FISCAL TERMINADO EM 30 DE JUNHO DE 2011 
 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
 
 

 

     2011 2010 
CAPITAL SOCIAL     Mil USD 
Capital inicial    20.000 20.000  
Subscrição, em dinheiro, pelo Governo   0 0  
   20.000 20.000  
      
CONTA DE RESERVA GERAL       
Saldo inicial    69 0  
Transferência para a Conta de Capital   0 0  
Transferência para/de Ganhos retidos   28 69  
Transferência para o Governo   -71 0 
Saldo final   26  69 
Reserva segundo os valores estimados de 
mercado (“fair value”) 

     

Saldo inicial   -27 18  
     Alteração líquida do valor   7 -45  
Saldo final   -20  -27 
      
Apropriação do Rendimento Líquido      
Rendimento líquido do período   279  29 
Transferência para/da Reserva Geral   0 0  
Provisão para a transferência do saldo para o 
Governo 

  -287 -71  

   -8 -42 
TOTAL DO CAPITAL   16 20.000  20.000 
 
 
 
As notas das páginas 68 a 93  fazem parte integrante desta declaração
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AUTORIDADE BANCÁRIA E DE PAGAMENTOS DE TIMOR-LESTE 
 

QUADRO DE CASHFLOW 
Para o ano terminado em 30 de Junho de 2011 

 
  

  
   2010 2010 
   Mil USD Mil USD 
 ACTIVIDADE OPERACIONAIS    
 Lucro operacional  279 29  
 Depreciação  173 151  
 Rendimento líquido de juros   -394 -277  
 TOTAL  58 -97  
 Alteração nos recebíveis, prepagamentos e stock  2.231 -3.796  
 Alteração nos Depósitos do Governo  27.360 -19.257  

 Alterações nos outros Depósitos   7.897 8.220  
 Alteração nos Outros Passivos  -3.663 2.117  
    33.826 -12.715  
 Juros recebidos  531 374  
 Juros pagos  -137 -97  
 Resultado líquido das atividades operacionais  394 277  
      
      
 ATIVIDADES DE INVESTIMENTO    
 Alterações nos Investimentos  -1.718 -11.046  
 Títulos do Governo dos Estados Unidos  -17.560 26.973   
 Aquisição de ativos fixos e equipamento  -193 -184  
 Cash Flow das actividades de investimento  -19.471 15.743  
      
 ACTIVIDADE DE FINANCIAMENTO    
 Moeda emitida  735 481  
 Transferência de excedente para o Governo de Timor-Leste  -63 -45  
 Cash Flow das actividades de financiamento  672 436  
     
      
 AUMENTOS EM ‘CAIXA’ E SEUS EQUIVALENTES  15.478 3.644  
      
 ‘Caixa’ e seus equivalentes no início do ano  34.686 31.042  
 ‘CAIXA’ E SEUS EQUIVALENTES NO FINAL DO ANO  50.164 34.686  
  

 
As notas das páginas 68 a 83  fazem parte integrante desta declaração
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DECLARAÇÃO SOBRE POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS 
 
 

1. Entidade relatora e base estatutária 
 

 
Estas são as declarações financeiras da Autoridade Bancária e de Pagamentos (ABP) de 

Timor-Leste, uma entidade pública autónoma e distinta legalmente estabelecida pelo Regulamento 
2001/30 da UNTAET-United Nations Transitional Administration of East Timor.  

O endereço oficial da sede da ABP é Avenida Bispo Medeiros, Dili, Timor-Leste.   
As declarações financeiras da Autoridade Bancária e de Pagamentos são relativos ao ano 

financeiro terminado em 30 de Junho de 2009 e, de acordo com o estabelecido no Artº 53º do 
Regulamento da ABP, as contas e registos são elaborados de acordo com os padrões contabilísticos 
internacionais. 

O principal objectivo da Autoridade é alcançar e manter a estabilidade dos preços internos. Os 
outros objectivos são os de assegurar a liquidez e solvência de um sistema bancário e financeiro 
estável e baseado no mercado, executar a política cambial de Timor-Leste e promover um sistema de 
pagamentos seguro, sólido e eficiente. 

Sob os termos da Lei número 5/2011 sobre Banco Central de Timor-Leste que entra em vigor no 
dia 13 de setembro de 2011, o Banco Central de Timor-Leste sucederá a Autoridade Bancária e de 
Pagamentos de Timor-Leste como o banco central em Timor-Leste.  Considerando que a nova Lei não 
afeta a continuidade das operações de banco central e as relações da entidade com contrapartes 
existentes, as demonstrações financeiras estiveram preparadas em um andamento interesse base. 

 
 

2. Base de preparação 
 
(a) Declaração de conformidade 
 

Estas declarações financeiras foram preparadas de acordo com os IFRS-International 
Financial Reporting Standards tal como emitidos pelo International Accounting Standard Board 
(IASB). 

A sua publicação foi autorizada pelo Conselho de Administração em 21 de Outubro de 2011. 
 
(b)  Adopção dos International Financial Reporting Standards 
 

 As presentes contas da ABP obedecem aos International Financial Reporting Standards em 
vigor em 30 de Junho de 2011. Nenhum padrão foi adotado antes da data efetiva." 

 
c) Unidade de conta  
 

As declarações financeiras foram preparadas com base nos custos históricos excepto quanto 
aos ativos considerados disponíveis para venda e que foram avaliados segundo uma estimativa realista 
do seu valor de mercado para esse efeito. 
 

(d) Moeda funcional e de apresentação 
 

Estas declarações financeiras são apresentadas em dólares dos Estados Unidos (USD), a 
moeda oficial de Timor-Leste e moeda funcional e de apresentação de contas da Autoridade. A 
informação apresentada em USD arredondados para o milhar mais próximo salvo indicação noutro 
sentido. Esta prática pode resultar em ligeiras diferenças entre as contas tal como apresentadas no 
relatório sobre os rendimentos, o balanço e as notas detalhadas de apoio às contas. 
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(e) Uso de estimativas e de julgamentos 
 
 A preparação de declarações financeiras exige à gestão efectuar julgamentos e tomar decisões 
sobre situações, fazer estimativas e adoptar pressupostos que afectam a aplicação das políticas 
contabilísticas e dos valores reportados quanto aos ativos, os passivos/responsabilidade, o rendimento 
e as despesas/custos.  

As estimativas e pressupostos estão sujeitos a um processo de escrutínio e de revisão 
permanente.  

As revisões das estimativas contabilísticas são repercutidas na contabilidade no período em que 
elas são revistas e em todos os períodos futuros igualmente afectados. Em particular, disponibiliza-se 
na nota 3 informação acerca das principais áreas de incerteza das estimativas e julgamentos/decisões 
críticas sobre a aplicação das políticas contabilísticas e que se reflectem sobre os montantes constantes 
das declarações financeiras. 

 
(f) Montantes comparativos 

 
 De modo a assegurar consistência com o ano aqui relatado, apresentam-se números relativos a 
outros períodos sempre que julgado apropriado. Foram introduzidas algumas alterações na forma 
anterior de apresentação das declarações financeiras. 

 
 

3. Principais políticas contabilísticas 
 

As políticas contabilísticas apresentadas abaixo foram aplicadas de uma forma consistente a 
todos os períodos apresentados nestas declarações financeiras. 

 
 
a) Taxas de câmbio 

 
Transacções envolvendo moeda externa (não – USD) foram convertidas em USD às 

taxas de câmbio prevalecentes nas datas de transação. Ativos e passivos monetários nestas 
moedas foram contabilizados utilizando as taxas de câmbio spot praticadas na data de 
referência do balanço, o dia 30 de Junho de 2011. 

Os ganhos ou perdas em items monetários são a diferença entre o custo de 
amortização na moeda funcional no início do período --- ajustado com o juro efectivo e os 
pagamentos durante o período --- e o custo de amortização em moeda estrangeira à taxa de 
câmbio no fim do período. 

Ativos e passivos não-monetários denominados em moeda estrangeira que são 
medidas ao preço estimado de mercado são convertidos na moeda funcional à taxa de câmbio 
spot da data em que o referido valor estimado foi calculado. 

As taxas de câmbio relevantes utilizadas para efeitos de determinação dos valores dos 
principais ativos e passivos destas declarações financeiras foram as seguintes: 

 
  2011 2010 

 

Dólares australianos (AUD) 
Direitos de Saque Especiais (DSE) 
Euro (EUR) 

0,9310
0,6284
0,6985

1,1762 
0,6761 
0,8208 

 

 
b) Juros 

 
O rendimento e as despesas em juros são apresentados na declaração sobre 

rendimentos utilizando o método do juro efectivo. A taxa de juro efectiva é a taxa que 
desconta exactamente os pagamentos e receitas futuros em dinheiro ao longo da vida esperada 
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dos ativos ou passivos financeiros (ou, quando apropriado, um período mais curto) para o 
valor de balanço dos ativos ou passivos. Ao calcular a taxa de juro efectiva a Autoridade 
estima os fluxos futuros de dinheiro tomando em consideração todos os termos contratuais do 
instrumento financeiro em causa mas não as perdas futuras de créditos. 

 
O cálculo da taxa de juro efectiva inclui todos as taxas e pontos pagos ou custos de 

transacção e todos os descontos ou prémios que são parte integral da taxa de juro. Os custos 
de transacção são custos incrementais que são directamente atribuíveis à aquisição ou emissão 
de um ativo ou passivo financeiro. 

 
O rendimento e as despesas de juros apresentadas na conta de ganhos e perdas incluem: 
• Juros de ativos e passivos financeiros ao custo de amortização e numa base de taxa de 

juro efectiva 
 

• Juros de títulos de investimento comercializáveis numa base de taxa de juro efectiva 
 
 
c) Taxas 
 

O rendimento proveniente de taxas, incluindo taxas de serviço de contas bancárias, 
distribuição de dinheiro e de gestão de investimentos são contabilizadas quando os 
respectivos serviços são prestados. O rendimento de taxas pagas pelo governo é reconhecido 
após a aprovação pelo Parlamento Nacional e amortizado durante o período durante o qual os 
serviços são prestados. 

 
As taxas e comissões pagas dizem respeito principalmente a taxas de transacções e 

prestação de serviços que são gastas à medida que os correspondentes serviços são recebidos.  
 
 
d) Lucro operacional 

 
O lucro operacional compreende os ganhos menos as perdas relacionadas com as 

transacções de ativos e passivos e inclui todas as alterações, verificadas ou não, do valor 
estimado (com a excepção das alterações estimadas dos valores relativos a ativos 
comercializáveis). 

  
 

e)  Impostos 
 
A ABP está isenta de imposto sobre o seu rendimento de acordo com o disposto no 

Artº 61º do Regulamento nº 2001/30 
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f)  Ativos e passivos financeiros 
 

i.  reconhecimento 
A Autoridade reconhece e contabiliza empréstimos, adiantamentos e depósitos na 
data em que são constituídos. Os outros ativos financeiros (incluindo os que são 
considerados negociáveis) são inicialmente contabilizados na data de liquidação e em 
que o pagamento é feito e o título recebido de acordo com as condições 
contratualmente estabelecidas. 
Um ativo ou responsabilidade financeira é inicialmente medido ao seu valor de 
mercado mais, para os items não posteriormente medidos ao preço de mercado por 
ganhos ou perdas, os custos de transacção que são directamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão. 
A Autoridade efectua transacções quando adquire ativos mas não assume todos os 
riscos e recompensas dos ativos ou parte deles. Tais ativos, incluindo os adquiridos 
em ligação com a gestão do Fundo Petrolífero pela Autoridade, não são 
contabilizados no balanço. 

 
(ii) Classificação 
 Ver o nº 3 g) e h) de “políticas contabilísticas” acima 
 
(iii) Eliminação dos registos contabilísticos 

A Autoridade elimina dos seus registos um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
ao fluxo de dinheiro expira ou na data em que é transferido o direito legal a receber o 
dinheiro relativo ao ativo financeiro. 
O mesmo acontece quanto às responsabilidades financeiras, que são canceladas quando as 
obrigações contratuais delas resultantes desaparecem ou são canceladas.  

 
 

(iv) Offsetting 
O valor dos ativos e passivos financeiros serão somente alvo de compensação e o respectivo 
valor líquido expresso no balanço quando e somente quando a Autoridade tiver a prerrogativa 
legalmente estabelecida de proceder a essa compensação e tenciona ou proceder ao settlement  
pelo seu valor líquido, ou proceder simultaneamente à realização do ativo e ao settlement  do 
passivo. 
 

(v) Medição da amortização dos custos 
O custo amortizado de um ativo financeiro é o montante ao qual o ativo financeiro é 
avaliado no momento do seu reconhecimento inicial menos os pagamentos do principal 
(capital), mais ou menos a amortização acumulada usando o método do juro efectivo ou 
qualquer outra diferença entre o montante inicial contabilizado e o montante na maturidade 
menos qualquer redução por prejuízo. 

 
(iv) Medição do valor justo de mercado 

A determinação do valor justo de mercado para os ativos financeiros é baseado nas cotações 
para os respectivos instrumentos financeiros em mercados ativos. Um mercado é 
considerado como ativo se as cotações nele verificadas estão regularmente acessíveis e 
representam um panorama sistematicamente actualizado das transacções nele efectuadas. 
A manifestação mais evidente do preço justo de mercado de um instrumento financeiro no 
momento do seu registo contabilístico inicial é o preço da sua transacção, i.e., o valor pago 
ou recebido, a não ser que o valor justo de mercado do referido instrumento resulte da 
comparação com outras transacções de mercado do mesmo instrumento (i.e., sem 
modificação ou alterações das suas características) ou baseado numa técnica de avaliação do 
valor que inclua, como variáveis, apenas informações de mercados analisáveis. 
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(v) Identificação e medição de prejuízos 
Em cada data do balanço a Autoridade avalia se há ou não evidência objectiva se os ativos 
financeiros não avaliados ao valor de mercado apresentam prejuízo. Um ativo financeiro 
apresenta prejuízo quando evidência objectiva demonstra que ocorreu uma perda após o 
reconhecimento inicial do ativo nos registos da Autoridade e que esse prejuízo tem um 
impacto nos futuros cash flows do ativo e pode ser estimado com confiança. 

 
A Autoridade toma em consideração evidências de prejuízo de títulos de investimento quer 
a nível individual de cada ativo específico quer a nível colectivo. Todos os ativos a deter até 
à maturidade individualmente significativos são avaliados para determinação de eventuais 
prejuízos. Todos os ativos deste tipo que não são considerados como registando prejuízo são 
depois avaliados em conjunto para determinar eventuais prejuízos que possam ter ocorrido 
mas que não tenham sido identificados. Os ativos que não são individualmente 
significativos são então avaliados colectivamente para saber se houve prejuízo associando 
ativos financeiros com características de risco semelhantes. 

 
Perdas por prejuízos em títulos de investimento comercializáveis são reconhecidos 
contabilisticamente medindo a diferença entre o valor do ativo e o valor presente 
actualizado dos futuros cash flows à taxa de juro efectiva. As perdas são reconhecidas nos 
ganhos e perdas e reflectidas numa conta contra prejuízos. Os juros sobre ativos com 
prejuízo continuam a ser contabilizados até ao desaparecimento do prejuízo. Quando um 
acontecimento subsequente fizer com que o montante do prejuízo num título negociável 
diminua, a perda é revertida através de ganhos e perdas.  
As perdas em títulos de investimento comercializáveis são reconhecidas contabilisticamente 
transferindo o valor acumulado da perda que foi contabilizada directamente de capital para 
ganhos ou perdas. O valor acumulado de perda que é retirado do capital e contabilizado em 
ganhos e perdas é a diferença entre o preço de aquisição (líquido de qualquer amortizção de 
capital e amortização) e o valor presente de mercado menos qualquer prejuízo previamente 
já registado em ganhos e perdas. Alterações nas provisões atribuíveis ao valor do tempo são 
reflectidas nas contas como uma componente do rendimento em juros. 

 
g) Dinheiro [cash] e equivalentes 

 
O conceito de dinheiro e equivalentes inclui notas e moedas, saldos disponíveis sem 

restrições junto de outros bancos que estejam sujeitos a riscos insignificantes de alteração de 
valor e que são usados pela Autoridade na gestão das suas responsabilidades de curto prazo, 
incluindo a manutenção da oferta de dinheiro dos Estados Unidos de modo a assegurar uma 
oferta adequada de notas de banco e de moedas para a realização de transacções em Timor-
Leste. 

O dinheiro e os seus equivalentes são contabilizados no balanço ao seu custo amortizado. 
 
h) Títulos de investimento 

 
Os títulos de investimento são inicialmente contabilizados ao seu valor de mercado mais os 
custos de transacção e subsequentemente de acordo com a sua classificação em “a reter até à 
maturidade”, valor de mercado com ganhos ou perdas ou título negociável [available-for-
sale]. 

 
1) “A manter até à maturidade” 

Este tipo de investimentos são “não-derivados” com pagamentos fixos ou determináveis 
e data fixa de maturidade que a Autoridade tem a intenção e a capacidade de manter até 
à maturidade e que não são classificados por esta nem como “valor de mercado com 
ganhos ou perdas” ou como títulos negociáveis. 
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Estes investimentos são contabilizados ao seu custo de amortização usando o método do 
juro efectivo. 
 

2) Valor de mercado com lucros ou perdas 
Investimentos deste tipo são avaliados ao valor estimado de mercado através de ganhos 
e perdas quando: 

 
• Os ativos são geridos, avaliados e reportados internamente numa base de 

preço estimado com os dados do mercado; ou 
• A classificação elimina ou reduz significativamente um desencontro 

contabilístico que resultaria de fosse adoptado outro procedimento; ou 
• Os ativos contêm uma componente de “derivado” que modifica 

significativamente os cash flows que de outra forma resultariam de acordo 
com o contrato. 

 
Alterações do valor de mercado desta classe de investimentos são levadas a “ganhos e 
perdas”. 

 
3) negociáveis 

Investimentos deste tipo são instrumentos não-derivados que são classificados como 
disponíveis para venda ou que não são incluídos noutras categorias de ativos financeiros 
 
São contabilizados ao seu valor estimado de mercado. 
 
O seu rendimento de juros é levado a ganhos e perdas utilizando o método do juro 
efectivo. Os ganhos ou perdas em câmbios nestes instrumentos são levados a ganhos e 
perdas. 
 
Outras alterações do valor estimado de acordo com o mercado são directamente 
contabilizadas no capital até que o investimento seja vendido e o saldo no capital seja 
reconhecido em ganhos e perdas. 

 
 

(i) Transacções do mercado overnight 
 

A Autoridade estabelece acordos no mercado overnight no quadro das suas 
actividades de gestão das suas disponibilidades de caixa. Estas transacções são registadas no 
balanço como dinheiro e seus equivalentes e o seu rendimento é contabilizado em lucros e 
perdas na data da transacção. 

 
(j) Outros ativos e responsabilidades 

O dinheiro em moeda local ou estrangeira, depósitos e as contas a receber e a pagar são 
valoradas na data em que se efectua a transacção, adicionados os eventuais juros. 
 
As contas a receber são registadas na data em que se espera realizar o valor correspondente 
após devida provisão para dívidas de cobrança duvidosa. 
 
Os stocks de moeda não entrada em circulação são registados como existências ao custo da 
sua aquisição e registadas como despesa aquando da sua entrada em circulação. São 
registados ao valor mais baixo do custo ou do valor líquido realizável. O custo é calculado 
numa base de média ponderada. 
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(k) Propriedade, instalações e equipamento 
 

i) Reconhecimento e medição 
 

Items de propriedade, instalações e equipamento são medidos ao seu custo menos as 
amortizações acumuladas e os eventuais prejuízos. 

 
O custo inclui despesas que sejam razoavelmente atribuíveis à aquisição do ativo. 

Software adquirido para funcionamento em determinados equipamentos e que são essenciais à 
sua utilização é considerado como sendo parte daquele equipamento. 

 
Quando partes de um elemento da propriedade, instalações ou equipamento têm diferentes 

vidas úteis são contabilizados como elementos separados (caso das maiores componentes) da 
propriedade, instalações e equipamento. 

 
O terreno e o edifício da sede da Autoridade é registado na contabilidade ao custo de 

aquisição em 2000 (zero) e assim continuará a ser até que seja possível no futuro determinar 
um preço justo a partir do funcionamento em Timor-Leste do mercado de terras e de 
propriedades em bases sólidas e quando avaliações objectivas possam ser definidas a partir 
das transacções nele realizadas. 

 
 

ii) custos subsequentes 
 

O custo de substituição de uma parte da propriedade, instalações ou equipamento é 
reconhecido nas contas pelo montante sobrante do valor do item se se entender que é 
provável que os benefícios económicos nele incorporados beneficiarão a Autoridade e que 
os seus custos podem ser medidos de uma forma fiável. Os custos de manutenção da 
propriedade, das instalações e do equipamento são levados à conta de ganhos e perdas à 
medida que ocorrem. 

 
iii) Amortização 

 
As depreciações são contabilizadas na conta de ganhos e perdas numa base de taxa de 
depreciação constante ao longo do tempo durante a vida útil dos items de propriedade, 
instalações e equipamento. A terra não é amortizada. 
 
A Autoridade divide os seus ativos em grandes grupos de items e amortiza-os de acordo 
com as suas vidas úteis indicativas referidas no quadro abaixo: 

   
 
 
 

                                                                                         2011                      2010 
 

Edifícios e benfeitorias 20 anos 20 anos 
Instalações 5 anos 5 anos 
Equipamento de escritório 8 anos 8 anos 
Computadores e equipamento electrónico 4 anos 4 anos 
Veículos 5 anos 5 anos 
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Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são todos referidos à data 

do fecho do balanço. 
 
 

iv) Prejuízos 
 

Os valores a transitar dos ativos fixos da Autoridade são revistos na data do balanço para 
determinar se há alguma indicação de prejuízo. Se tal indicação existir utiliza-se na 
contabilidade o valor estimado recuperável. Regista-se um prejuízo quando o valor a 
transitar de um ativo exceder o valor recuperável. As perdas por prejuízos são 
contabilizadas em ganhos e perdas. 

l) Moeda em circulação 
 

A moeda emitida pela Autoridade sob a forma de moedas de centavos (que são 
legalmente sub-unidades do dólar dos Estados Unidos utilizadas apenas em Timor-Leste) 
representa uma responsabilidade para a Autoridade a favor dos seus detentores. A 
responsabilidade pelo valor da moeda em circulação é registada ao valor facial no balanço da 
Autoridade. 

 
A Autoridade também emite moedas de colecção. Embora seja pouco provável que 

montantes significativos desta moeda sejam devolvidas para sua substituição por moeda 
corrente a Autoridade contabiliza o valor facial das moedas de colecção vendidas como se de 
moeda em circulação se tratasse. 

 
(m) Benefícios dos empregados 
 

i. Benefícios de curto prazo do pessoal 
 
Os benefícios de curto prazo dos empregados da ABP incluem o montante total dos 
rendimentos auferidos pelo pessoal da instituição, nomeadamente salários e 
suplementos vários. Os acréscimos (accruals) de custos de pessoal são registados no 
balanço como contas a pagar. 
As obrigações com os benefícios a curto prazo dos empregados são medidas numa 
base não-actualizada e são pagos à medida que os serviços correspondentes são 
prestados pelos empregados à Autoridade. 

 
ii. Benefícios de longo prazo dos empregados 

 
Os empregados da Autoridade têm o direito a receber um montante em dinheiro 
pagável após a conclusão de um determinado número de anos de serviço com início 
no décimo quinto ano de serviço. Com esta finalidade é mensalmente posta de parte, 
pela Autoridade, uma percentagem de 5% do salário base que é contabilizada na conta 
de ganhos e perdas como uma despesa de pessoal com a contrapartida 
responsabilidade sendo reconhecida no balanço e registada como “outros passivos”. 
Na hipótese de um empregado abandonar a instituição antes de decorrido o prazo para 
ter direito ao benefício em causa o montante previamente acumulado para tal 
empregado é creditado às despesas de pessoal na data em que a obrigação da 
Autoridade para com o empregado cessa. 
 
Não há um esquema de pensões para os funcionários da Autoridade. 
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Notas ao Relatório Financeiro 
 
 
 
1. Natureza e extensão das actividades 
 
 

O papel da Autoridade Bancária e de Pagamentos é funcionar como o banco central de Timor-
Leste, o que determina a natureza e extensão das suas actividades em relação a instrumentos 
financeiros. O papel da Autoridade é definido no Regulamento 2001/30 sobre a Autoridade Bancária e 
de Pagamentos e outras leis e inclui as seguintes funções: 
   
 

• recomendar ao governo grandes linhas de política em áreas da responsabilidade da 
Autoridade;   

• emitir moedas chamadas centavos que têm, em conjunto com o dólar dos Estados Unidos da 
América, o estatuto de moeda corrente no país;   

• formular e implementar medidas, e supervisionar e regular, os sistemas de liquidação e de 
pagamentos de transações em moeda corrente doméstica e estrangeira em Timor-Leste;   

• possuir, operar ou participar em um ou mais sistemas de pagamento;   
• agir como banqueiro do governo e agências dele dependentes;   
• agir como agente fiscal do governo e agências dele dependentes;   
• deter e administrar todos os recursos financeiros públicos, inclusive as reservas oficiais de 

moedas estrangeiras;    
• assegurar a administração operacional do Fundo Petrolífero de Timor-Leste;   
• deter os depósitos em moeda corrente estrangeira dos Bancos comerciais;   
• assegurar uma provisão adequada de notas e moedas necessárias à realização das transações 

em dinheiro no país;   
• manter uma caixa forte que mantenha em segurança os stocks de moeda e outros valores à sua 

guarda;   
• licenciar, supervisionar e regular a actividade de bancos comerciais;   
• autorizar, supervisionar e regular a actividade de câmbio de moedas;    
• autorizar, supervisionar e regular companhias de seguros e intermediários; e   
• levar a cabo, com regularidade, a análise económica e monetária da economia de Timor-Leste, 

tornar públicos os resultados das mesmas e submeter propostas e medidas ao governo com 
base em tais análises. 

  
  
   

2. Gestão do Risco Financeiro   
   
(a) Introdução e síntese   
   
A Autoridade Bancária e de Pagamentos tem exposição aos seguintes riscos devido ao seu uso de 

instrumentos financeiros:   
   
• Risco de crédito   
• Risco de liquidez   
• Riscos de mercado   
• Riscos operacionais   
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Esta nota apresenta informação sobre a exposição da Autoridade para cada um dos riscos acima, 
os objectivos da Autoridade, suas políticas e procedimentos para medir e gerir o risco e a 
administração do capital pela Autoridade.     
   
 

(b) Quadro geral da gestão do risco   
   
O Conselho de Administração tem responsabilidade global pelo estabelecimento e supervisão do 

quadro geral de gestão do risco pela Autoridade.     
   
O Conselho de Administração é guiado pela Lei que estabelece a Autoridade (Regulamento 

2001/30), a qual estabelece directivas genéricas para a gestão do risco, inclusive as seguintes:   
 

• O Artº 48 exige que os objectivos primários na selecção de ativos em moeda estrangeira 
deverão ser a segurança do capital e o nível de liquidez desses ativos. Sujeito a estes 
objectivos, serão seleccionados os ativos que permitam maximizar os ganhos.     

• O mesmo Artº permite à Autoridade deter no seu balanço e administrar ouro, moeda 
estrangeira sob a forma de notas e moedas detidas em Timor-Leste ou saldos bancários em 
moeda estrangeira no exterior em bancos cujas responsabilidades a curto prazo sejam 
avaliadas em um das duas categorias mais altas através de agências de avaliação de crédito 
internacionalmente reconhecidas, e títulos de dívida emitidos ou garantidos pelos Estados 
Unidos cuja maturidade seja inferior a 180 dias e que seja denominados e pagáveis em dólares 
dos Estados Unidos. 

• O Artº 59.1 proíbe a Autoridade de conceder crédito, exercer actividade comercial, comprar 
acções de qualquer empresa ou companhia --- incluindo de qualquer Instituição Financeira ---, 
ou, seja a que título for, ter um interesse de propriedade em qualquer empreendimento 
financeiro, comercial, agrícola, industrial ou outro ou adquirir através de compra, aluguer ou 
qualquer outra forma quaisquer direitos reais em propriedade imóvel, excluindo a que for 
considerada necessária para a realização do seu expediente e condução das actividades da sua 
administração e operações.   

• O Artº 64 autoriza a Autoridade a abrir e manter nos seus livros trust accounts contanto que 
os ativos e passivos sejam separados dos ativos e passivos da Autoridade.     

 
A Autoridade estabeleceu um Gabinete de Auditoria Interna, cujos deveres incluem os de, de 

uma forma regular ou ad hoc, levar a cabo revisões do controlo e procedimentos de gestão do risco 
cujos resultados são reportados ao Director Geral e, se assim o entender o Auditor Interno, ao 
Conselho de Administração. 
 
 

(c) Risco de Crédito   
   

Risco de crédito é o risco de perda financeira da Autoridade se um cliente ou contraparte de 
um instrumento financeiro falharem no cumprimento das suas obrigações contratuais e surge 
principalmente relacionado com o investimento e actividades bancárias da Autoridade.     
   Como referido acima, este risco é gerido em obediência a um requisito legal que proíbe a 
colocação de fundos sem ser em bancos cujas responsabilidades a curto prazo são avaliadas numa das 
duas categorias mais altas por agências de avaliação de crédito internacionalmente reconhecidas e em 
títulos de dívida emitidos ou garantidos pelos Estados Unidos.     
    
 Todos os investimentos acima de USD 1 milhão exigem a autorização do Director Geral. O 
Auditor Interno realiza auditorias regulares das divisões responsáveis pelo investimento de fundos.     
 

O Auditor Interno audita regularmente as divisões da ABP responsáveis pelo investimento de 
fundos da mesma.   
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A exposição da Autoridade ao risco de crédito, baseado nas avaliações realizadas pela Fitch 
Rating, é como segue:   
 
Mil United States dollars Rating*           2011          2010 

 

  
Dinheiro e depósitos       
Dinheiro AAA 25.156 26.924   
Depósitos em bancos centrais AAA 4.988 3.754   
Depósitos em bancos em território nacional Baa3 19.651 3.942   
Idem, no estrangeiro Aa2 369 66   
    50.164 34.686   
Títulos comercializáveis      
United States Treasury Bills AAA 163.441 145.881   
       
Investimentos      
International Monetary Fund  N/A 25.492 23.773   
       
Ativos fixos e outros N/A 7.133 9.344   
       
ATIVOS TOTAIS   246.230 213.684   

        

        
SUMÁRIO POR TIPO DE RATING 2011 2010              2011             2010 
AAA 78,62% 82,63% 193.584 176.559   
Aa2 0,15% 0,03% 369 66   
Baa3 7,98% 1,84% 19.651 3.942   
Não aplicável 13,25% 15,50% 32.625 33.117   
ATIVOS TOTAIS 100,00% 100,00% 246.230 213.684   

          

*Quando um Banco Central não tem rating usou-se o rating do país   
 

 
À data do balanço não havia nenhuma perda por prejuízos.  

 
O montante registado destes ativos aproxima-se do seu valor estimado de mercado [fair value].   

 
(d) Risco de Liquidez   
   
Risco de liquidez é o risco de a Autoridade encontrar dificuldades no cumprindo das obrigações 

resultantes das suas responsabilidades financeiras. O risco de liquidez é também o risco de a 
Autoridade ter de vender rapidamente um ativo financeiro por um valor muito inferior ao justo valor.     

   
A Autoridade é responsável para administrar a liquidez diária do sistema bancário. Este papel 

inclui a administração do sistema de compensação [clearing]. A Autoridade está proibida pelo seu 
Estatuto de avançar fundos ao sistema bancário.     

O approach da Autoridade quanto à administração do risco de liquidez é o de assegurar, até 
onde for possível, que ela sempre terá a liquidez suficiente para responder às suas responsabilidades 
quando devidas, quer seja em condições normais quer especiais, e sem incorrer em perdas inaceitáveis 
ou colocar em risco a sua reputação.     
 

O regulamento 2001/30 sobre a ABP define, como referido acima, um enquadramento para a 
gestão da liquidez, nomeadamente o de que os investimentos de mercado devem ter uma maturidade 
inferior a 180 dias.   
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A função de administração de investimento considera os fluxos monetários observados 
historicamente nas contas de depósito do governo e dos bancos comerciais. A partir desta informação 
são tomadas decisões sobre a dimensão das disponibilidades físicas em dinheiro detidas em Timor-
Leste, a quantidade de dinheiro a ser mantido em contas em bancos correspondentes e a natureza dos 
investimentos a ser feito em títulos de curto prazo do Tesouro dos Estados Unidos --- para os quais 
existe um mercado com grande grau de liquidez --- de tal modo a que existam sempre títulos perto de 
maturidade que podem ser vendidos se necessário sem correr o risco de sofrer uma perda de mercado 
significativa.     

   
Os quadros seguintes mostram a análise de maturidade do balanço da Autoridade para os anos 

de 2011 e, para comparação, 2010. 
                  Em mil USD                      Total            Sem            6 mese ou         Mais de 6 
                                                              2011         maturidade        menos              meses 
                                                                                    fixa
 

Dinheiro e equivalentes 50.164 50.164  
Títulos negociáveis 163.441 163.441  
Investimentos 25.492 25.492 
Outros ativos 6.216 6.216  
TOTAL dos ativos 245.313 -- 219.821 25.492 
     
Depósitos do Governo 167.324 167.324  
Outros depósitos 48.581 23.089  
Provisão para 
transferência 
excedentária 

287 286  

Outras 
responsabilidades 

6.258 6.258  
Moeda emitida 3.780 3.780  
TOTAL das 
responsabilidades 

226.230 3.780 196.957 25.492 

     

Diferença líquida 19.083 -3.780 22.863 -- 
 

                     Em mil USD                       Total              Sem            6 mese ou         Mais de 6
                                                                 2011         maturidade        menos              meses 
                                                                                      fixa

Dinheiro e equivalentes 34.686 34.686  
Títulos negociáveis 145.881 145.881  
Investimentos 23.774 23.774 
Outros ativos 8.447 8.447  
TOTAL dos ativos 212.788 - 189.014 23.774 

 
Depósitos do Governo 139.964 139.964  
Outros depósitos 40.684 16.454 24.230 
Provisão para 
transferência 
excedentária 

71 71  

Outras 
responsabilidades 

9.920 9.920  
Moeda emitida 3.045 3.045  
TOTAL das 
responsabilidades 

193.684 3.045 166.409 24.230 

     

Diferença líquida 19.103 -3.045 22.605 -456  
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e) Risco de Mercado   
   

Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado de preços como a taxa de 
juro, de capital, de moeda estrangeira e spreads de crédito (não atribuíveis a alterações da 
classificação de crédito dos que os emitiram) afectem o rendimento da Autoridade ou o valor dos seus 
investimentos em instrumentos financeiros. O objectivo da gestão do risco de mercado é administrar e 
controlar a exposição ao risco de mercado dentro de parâmetros aceitáveis, ao mesmo tempo que 
maximiza o retorno do risco. 
  A forma como a Autoridade entende a administração de riscos de mercado é 
fortemente guiada pelo seu quadro legal, o qual exige que os seus investimentos sejam 
efectuados em instrumentos financeiros de elevada qualidade de curta duração.    
   A Autoridade mede e administra a sua exposição ao risco de mercado em termos de risco de 
taxa de juros e risco de câmbio de moeda estrangeira corrente e nas secções seguintes prestam-se 
informações sobre estes dois riscos.  
 

(i) Risco de Taxa de juro   
Risco de taxa de juros é o risco de prejuízos resultantes de eventuais alterações das taxas de 

juros.     
   A administração do risco associado às taxas de juros pela Autoridade é determinada 
parcialmente pelo quadro legal esboçado acima e em parte por uma política de administração de 
procurar articular os períodos de reavaliação dos seus ativos e passivos.     
   Os ativos e passivos da Autoridade atingirão a sua maturidade ou são reavaliados nos 
seguintes períodos:    
 
 

Mil USD Total 
2011 

Não 
sensível à 

taxa de juro 

6 meses 
ou menos 

Mais de 6 
meses 

 

     

Dinheiro e equivalentes 50.164  50.164  
Títulos negociáveis 163.441  163.441  
Investimentos 25.492 25.492   
Outros ativos 6.216 6.216   
TOTAL dos ativos 245.313 31.708 213.605 - 
     
Depósitos do Governo 167.324  167.324  

Outros depósitos 48.581 25.492 23.089  
Provisão para 
    transferência de  
    excedente 

287 286   

Outras responsabilidades 6.258 6.258   
Moeda emitida 3.780 3.780   
TOTAL das 
responsabilidades 

226.230 35.816 190.413 - 

     
Diferença líquida 
  quanto à sensibilidade 
  à taxa de juro 

19.083 -4.109 23.192 - 
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Mil USD Total 
2010 

Não 
sensível à 

taxa de 
juro 

6 meses 
ou 

menos 

Mais de 6 
meses 

 

     

Dinheiro e equivalentes 34.686 34.686 
Títulos negociáveis 145.881 145.881 
Investimentos 23.774 23.773 
Outros ativos 8.447 8.447 
TOTAL dos ativos 212.788 32.221 180.567 - 
    
Depósitos do Governo 139.964 139.964 

Outros depósitos 40.684 24.230 16.454 
Provisão para 
   transferência de 
   excedente 

71 71 

Outras responsabilidades 9.920 9.920 
Moeda emitida 3.045 3.045 
TOTAL das 
responsabilidades 

193.684 37.266 156.418 - 

     
Diferença líquida 
Quanto à sensibilidade 
à taxa de juro 

19.103 -5.045 24.149 - 

 

 
ii) Análise de sensibilidade 

Ao gerir a sua exposição ao risco de taxa de juro e de taxa de câmbio a Autoridade tem como 
objectivo principal reduzir o impacto das flutuações de curto prazo no seu rendimento líquido. A 30 
de Junho de 2011 estimava-se que um subida generalizada das taxas de juro em 1 ponto percentual 
aumenta os lucros da Autoridade em cerca de 156 mil USD (166 mil USD em 2010). 
 

 
(iii) Risco de Câmbio de Moeda Estrangeira 
 

   O risco cambial de moeda estrangeira é o risco de se registar um prejuízo resultante de 
alterações nas taxas de câmbio. 

A administração da Autoridade mantém uma baixa exposição a moedas estrangeiras, as quais 
são mantidas apenas a um nível que seja suficiente para cumprir com as obrigações operacionais de 
liquidação de dívidas. A Autoridade não se envolve em actividades de intervenção nos câmbios de 
moedas estrangeiras.     
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A 30 de Junho de 2011 a exposição líquida da Autoridade às principais moedas era a seguinte: 
 
 
 

Mil USD Total

2011 

United 
States 
Dollars 

Dollars
Austrália 

IMF SDR Euro 

 

      

Dinheiro e equivalentes 50.164 50.048 45  71 

Títulos negociáveis 163.441 163.441   
Investimentos 25.492 - - 25.492  
Outros ativos 6.216 6.215 0  

TOTAL dos ativos 245.313 219.705 45 25.492 71
  

Depósitos do Governo 167.324 167.324   
Outros depósitos 48.581 23.089 25.492  

Provisão para transferência 
excedentária 

287 287   
Outras responsabilidades 6.258 6.258   

Moeda emitida 3.780 3.780   
TOTAL das responsabilidades 226.230 200.738 - 25.492  

   
Exposição líquida às moedas 

estrangeiras 
19.083 18.967 45 - 71

 

 
 
Para comparação registem-se os resultados em 2010: 
 

 
Mil USD Total

2010 

United 
States 
Dollars 

Dollars
Austrália 

IMF 
SDR 

Euro 

 

      

Dinheiro e equivalentes 34.686 34.606 14  66 

Títulos negociáveis 145.881 145.881   
Investimentos 23.774 - 23.774  
Outros ativos 8.447 8.447 0  

TOTAL dos ativos 212.788 188.934 14 23.774 66
  

Depósitos do Governo 139.964 139.964   
Outros depósitos 40.684 16.910 23.774  

Provisão para transferência excedentária 71 71   
Outras responsabilidades 9.920 9.920   

Moeda emitida 3.045 3.045   
TOTAL das responsabilidades 193.684 169.910 23.774 

   
Exposição líquida às moedas 

estrangeiras 
19.103 19.024 14 - 66
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(f) Risco Operacional   
   
Risco operacional é o risco de perda directa ou indirecta resultante de uma grande variedade de 

causas associadas com os procedimentos da Autoridade, o seu pessoal, tecnologia e infra-estruturas 
utilizadas na sua actividade e de factores externos diferentes dos riscos de crédito, de mercado e de 
liquidez, tais como os resultantes de exigências legais ou acontecimentos adversos na comunidade em 
geral. Riscos operacionais surgem em todas as operações desenvolvidas pela Autoridade e são 
enfrentados por quaisquer entidades empresariais.     
   

O objectivo da Autoridade é gerir o risco operacional de modo a assegurar um equilíbrio entre o 
evitar de perdas financeiras e danos à reputação da Autoridade com a eficácia global dos custos 
suportados e evitar procedimentos de controlo que restrinjam a iniciativa e a criatividade.     

A principal responsabilidade de desenvolver e implementar controlos que façam face ao risco 
operacional pertence ao topo da administração de cada área de actividade da ABP. Esta 
responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões para a gestão do risco operacional nas 
áreas seguintes:    
 

• Exigências para a separação de deveres, incluindo autorizações independentes para as 
transacções;   

• Exigências para a oportuna reconciliação e monitorização das transações;   
• Cumprimento escrupuloso das exigências legais e outras existentes;   
• Documentação escrita de todos os procedimentos operacionais principais;   
• Exigências para a avaliação periódica dos riscos operacionais que a Autoridade defronta 

e a adequação de controlos e procedimentos para fazer face aos riscos identificados;    
• Exigência de informar sobre as perdas operacionais verificadas e o desenvolvimento de 

acções que ajudem a remediar a situação;   
• Desenvolvimento de planos de contingência;   
• Contínuo desenvolvimento de capacidades e de desenvolvimento profissional;   
• Estabelecimento de padrões éticos de comportamento; e   
• Mitigação do risco, incluindo através da realização de seguros para as operações de mais 

elevado risco.   
 

O cumprimento destes padrões é apoiado por um programa de revisões periódicas baseadas no 
risco levadas a cabo pela Auditoria Interna. Os resultados destas são discutidos com os responsáveis 
das áreas de actividade a que dizem respeito, com todos os resultados submetidos mensalmente ao 
Director Geral e um resumo do trabalho empreendido submetido trimestralmente ao Conselho de 
Administração.     

     
 

(g) Administração do Capital    
   
A administração do capital da Autoridade está sujeita ao Regulamento nº 2001/30 sobre a 

Autoridade Bancária e de Pagamentos. Em particular, a Lei estipula as exigências seguintes:   
   

• O capital mínimo será USD 20.000.000   
• Uma conta de reserva geral será estabelecida para deter a diferença entre cinco 

por cento da quantia agregada dos saldos de crédito de todas as contas mantidas 
nos livros da Autoridade por titulares de conta registados no balanço da 
Autoridade no fim de cada ano fiscal e USD 20.000.000. 

• O capital da Autoridade não poderá servir de garantia nem ser penhorado.     
 

Na sequência do completar da realização do seu capital de USD 20.000.000 pelo governo em 
Julho de 2005 a Autoridade estabeleceu todas as provisões a que estava obrigada durante o ano.    
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Não houve nenhuma mudança material na administração do capital da Autoridade durante o 

período.     
   

A afectação de capital entre operações e actividades específicas é, em larga medida, ditada pela 
necessidade para prover liquidez aos sistemas financeiro e económico de Timor-Leste. No mesmo 
sentido, uma proporção significativa de capital é afectada à manutenção de montantes físicos de 
moeda corrente em Timor-Leste, os quais não ganham nenhum juro, e em contas à ordem em bancos 
correspondentes. 
 

3. Decisões críticas quanto à aplicação da política contabilística da Autoridade   
   
Decisões contabilísticas críticas quanto à aplicação da política contabilística da Autoridade 

incluíram a seguinte:   
   
Embora o Art.º 64 do Regulamento 2001/30 estabeleça que a Autoridade é autorizada a abrir e 

manter trust accounts nos seus livros desde que os respectivos ativos e passivos sejam separados dos 
ativos e passivos da Autoridade, a administração da Autoridade, tendo solicitado conselho sobre o 
estabelecido na Lei do Fundo Petrolífero e nas IFRS, determinou que as responsabilidades e ativos do 
Fundo Petrolífero geridos e registados em nome da Autoridade não devem, para efeitos de reporte, 
serem apresentados no balanço da Autoridade.  
 
 

4. Segmentação da informação reportada   
   
A função primária da Autoridade é agir como o banco central de uma área geográfica única - 

Timor-Leste. O capital da Autoridade não é comercializado publicamente e não há nenhuma intenção 
que o venha a ser. Assim sendo, à Autoridade não é exigida a apresentação de informação 
segmentada.     

   
 

5. Dinheiro e seus equivalentes    
 
 

Mil USD     2011    2010 
 

   
Dinheiro 25.156 26.924 
Depósitos em bancos centrais 4.988 3.754 
Bancos no país 19.651 3.942 
Bancos-não residentes 369 66 

TOTAL 50.164            34.686 
 

 
 

6. Títulos negociáveis 
 

 
2011 2010  

 

 
Títulos do Tesouro dos Estados Unidos 163.441 145.881 

TOTAL 163.441 145.881 
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7. Ativos e responsabilidades financeiras 
 

O quadro abaixo apresenta a classificação que a Autoridade atribui a cada classe de ativos e 
de responsabilidades, identificando a natureza e montantes dos ativos e responsabilidades financeiras, 
com os seus valores estimados de mercado (excluindo os juros adicionados). 

 
 

2011 
 

Mil USD 

Comerciali- 
zável 

Dinheiro 
e 

depósitos 

Custo 
amortizado 

Outros Total a 
transitar 

Valor de 
mercado 

 

       

Dinheiro e depósitos 
Títulos negociáveis 
Investimentos 
Outros ativos 

 
163.441 

50.164  
 

25.492 

 
 
 

6.216 

50.164 
163.441 

25.492 
6.216 

50.164 
163.441 
25.492 

6.216 
Total dos ATIVOS 

 
Depósitos do Governo 

Outros depósitos 
Provisões para transferência 
Outras responsabilidades 

Moeda emitida 

163.441 50.164 25.492 
 

167.324 
48.581 

 
6.258 
3.780 

6.216 
 
 
 

287 

245.313 
 

167.324 
48.581 

287 
6.258 
3.780 

245.313 
 

167.324 
48.581 

287 
6.258 
3.780 

TOTAL 
das responsabilidades 

  225.943 287 226.230 226.230 
 

 
 
2010 

 
Mil USD 

Comerciali- 
zável 

Dinheiro 
e 

depósitos 

Custo 
amortizado 

Outros Total a 
transitar 

Valor de 
mercado 

 

 
Dinheiro e depósitos 
Títulos negociáveis 

Investimentos 
Outros ativos 

 
145.881 

34.686  
 

23.773 

 
 
 

8.447 

34.686 
145.881 
23.773 

8.447 

34.686
145.881
23.773

8.447
Total dos ATIVOS 

 
Depósitos do Governo 

Outros depósitos 
Provisões para 
transferência 

Moeda emitida 

145.881 
 
 

34.686 23.773 
 

139.964 
40.684 

 
9.920 
3.045 

8.447 
 
 
 

71 

212.787 
 

139.964 
40.684 

71 
9.920 
3.045 

212.787

139.964
40.684

71
9.920
3.045

TOTAL das 
responsabilidades 

- -- 193.613 71 193.684 193.684
 

 
8. Instituições Financeiras Internacionais 

 
(A) International Monetary Fund 
 

A República Democrática de Timor-Leste tornou-se membro do FMI em 23 de Julho de 2002. 
A ABP/BPA foi designada como o depositário oficial de acordo com o Artigo XIII dos Estatutos do 
FMI. De acordo com práticas contabilísticas geralmente aceites nos Bancos Centrais, a ABP/BPA 
inscreveu a quota de subscrição de Timor-Leste como um ativo no seu balanço mas simultaneamente 
reconhece os depósitos do Fundo (numerário e títulos) como sua responsabilidade 
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Em consequência, os saldos das contas do Fundo (denominadas em Direitos de Saque 
Especiais-DSE) são como segue 

 
Subscrição da quota do FMI (ativo) DSE   8.200.000 

 Conta em Numerário do FMI (passivo) DSE        21.500 
 Conta de títulos do FMI (passivo) DSE   8.178.500 
 
A conta de títulos do FMI reflecte o valor de uma Nota Promissória em custódia na ABP/BPA 

a favor do FMI. O balanço regista o valor equivalente em USD dos SDR à taxa de câmbio SDR/USD 
aplicável. 

 
   

Mil United States dollars 2011 2010 
 

 
Fundo Monetário Internacional     
IMF No 1  Account 33                     31  
IMF No 2  Account 2                       1  
IMF Securities Account 13.089  12.095  
Total 13.124 12.127  

 

 
 

(B) The World Bank Group 
 

A República Democrática de Timor-Leste tornou-se membro de três instituições que 
compõem o chamado “Grupo do Banco Mundial” em 23 de Julho de 2002. Ao abrigo das 
disposições relevantes dos Estatutos destas instituições, a ABP/BPA foi designada como 
depositária oficial. De acordo com a prática generalizada, a Autoridade regista os saldos 
existentes com os membros do Grupo Banco Mundial numa base de responsabilidades 
líquidas. Os montantes subscritos denominam-se em dólares dos Estados Unidos e são como 
segue: 
 
 
 International Bank for Reconstruction and Development 

Timor-Leste subscreveu 267 partes do capital social num valor global de 
USD 32.209.545, dos quais 539.315 USD (o mesmo valor de 2009 e 2010) 
foram pagos sob a forma de uma Nota Promissória depositada na ABP/BPA. 

  
 

International Development Association 
Timor-Leste subscreveu USD 349.842, dos quais USD 314.858 foram pagos 
sob a forma de uma Nota Promissória depositada na ABP/BPA. 
 

 Multilateral Investment Guarantee Agency 
Timor-Leste subscreveu 50 partes com um valor global de USD 541.000, dos 
quais USD 54.100 foram pagos sob a forma de uma Nota Promissória 
depositada na ABP/BPA. 
 

 
(C) Asian Development Bank 
 

A República Democrática de Timor-Leste tornou-se membro do Banco Asiático de 
Desenvolvimento em 24 de Julho de 2002. De acordo com os Estatutos de Associação, a 
ABP/BPA foi designada como entidade depositária oficial. De acordo com a prática comum, 
a Autoridade regista os saldos existentes com este banco numa base de responsabilidades 
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líquidas. A subscrição de Timor-Leste no capital do Banco Asiático de Desenvolvimento é de 
350 acções, num valor total de USD 4.222.225, representados parcialmente por uma Nota 
Promissória de USD 171.904,88 depositada na ABP/BPA. 

 
 

9. Propriedade, instalações e equipamento 
 
 

Mil USD 
Custo  Terreno 

e 
edifícios 

Instalações Equipamento de 
escritório 

Computadores, 
etc 

Veículos TOTA

 

       
Balanço em 1 Julho 2009       889         160            251             484          194    1.978 
Aquisições  0  99  64  21   0      184  
Balanço em 30 Junho 2010 889 259 315 505 194 2.162 
Balanço em 1 Julho 2010 889 259 315 505 194 2.162 
Aquisições 0 28 28 10 127 193 

Balanço 30 Junho 2011 889 287 343 515 321 2.355 
 

 
 
 

Depreciação Terreno 
e 

edifícios 

Instalações Equipamento 
de escritório 

Computadores, 
etc 

Veículos TOTAL

 

       
Balanço em 1 Julho 2009 309 138 140 362 164 1.113
Ajustamentos  dos períodos 
anteriores 

  --

Depreciação no período 44 18 32 49 8 151
Balanço em 30 Junho 2010 353 156 172 411 172 1.264
Balanço em 1 Julho 2010 353 156 172 411 172 1.264
Ajustamentos períodos anteriores   
Depreciação no período 45 32 32 44 21 174
Balanço em 30 Junho 2010 398 188 204 455 193 1.438

 

 
 

Valores 
a 
transita
r 

Terreno 
e 

edifício
s 

Instalaçõe
s 

Equipament
o de 

escritório 

Computadores
, etc 

Veículo
s 

TOTA
L 

   
 

       
Balanço 

em 
1JUL09 

        580            22            111             122           30  865

Idem, 
30/6/2010 

        536          103            143               94           22   
898 

Idem, 
30/6/2011 

491 99 139 60 128 917
 

 
 

Devido à inexistência de um sistema de registo de propriedade em Timor-Leste e do início de 
um mercado imobiliário no qual seja possível estabelecer, graças aos preços no mercado, o valor de 
estabelecimentos comerciais e outros tipos de propriedade, o Conselho de Administração mostrou-se 
incapaz de estabelecer um valor justo para o terreno e as instalações da sede da Autoridade. 

Em resultado, o custo original da terra e dos edifícios foi considerado nulo, não tendo sido 
posteriormente feita qualquer avaliação dos mesmos.  
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Na data do balanço não havia prejuízos a registar.  
   

10. Outros ativos 
 
Outros ativos compreendem os seguintes:  
  

Mil USD 2011 2010 
 

 
Contas a receber 6.133 8.208
Juros a receber 4 2
Adiantamentos 1 0
Depósitos de segurança 4 0
Pré-pagamentos 23 148
Existências 51 89
TOTAL 6.216 8.447

 

 
 

As existências compreendem o custo de moedas de centavos ainda não emitidas mas 
existentes nos cofres da Autoridade. À data do balanço não havia a registar quaisquer prejuízos nestes 
ativos.   
   

11. Depósitos do Governo 
 

Mil USD 2011 2010 
 

 
Fundo consolidado (OGE) 126.285 139,964

Fundo das Infra-estrutura  
Fundo de Desenvolvimento 
do CH  

30.009 
11.030

 

TOTAL 167.324 139,964
 

 
12 . Outros depósitos 

 
Mil USD 2011 2010 

 

 
Instituições financeiras nacionais 23.089 16.910

Idem, internacionais (líquido) 13.124 12.127
TOTAL 36.213 29.037

 

 
 

13. Provisão para a transferência de excedente para o Governo de Timor-Leste 
 

O Artº 13 do Regulamento 2001/30 sobre a Autoridade Bancária e de Pagamentos requer que 
o lucro líquido da Autoridade, depois das deduções estatutárias para a Conta de Reserva Geral e a 
Conta de Reserva Adicional, seja transferido para o Governo de Timor-Leste.   

   
Como não é exigido que seja mantido nenhum saldo na conta de Reserva Geral (veja-se a nota 

15) e na Conta de Reserva Adicional, a transferência para o Governo será feita como segue:     
Mil USD 2011 2010

 

Balanço da Conta Geral de Reserva 
Lucro líquido do ano terminado em 30/Junho 

8 
279

42 
29

TOTAL 287 71
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14. Outras responsabilidades 

 
Mil USD 2011 2010 

 

   
Outras contas pagáveis 1.044 558 
Impostos retidos a pagar 8 6 
Provisão para a conta de serviço 
prolongado 

112 81 

Letras de crédito 4.990 8.484 
Contas operacionais 104 791 
TOTAL 6.258 9.920

 

 
 

15. Obrigações em relação aos Direitos de Saque Especiais 
 
Este item refere-se à responsabilidade em relação à parte de Timor-Leste dos Direitos 

de Saque Especiais (Special Drawing Rights) no Fundo Monetário Internacional de 7.727.928 
DSE. A responsabilidade montava a 12.368.222 USD à data de 30 de Junho de 2011 (2010: 
11.647.021 USD) utilizando a taxa de câmbio do USD em relação aos DSE. O montante é um 
passivo de longo prazo da Autoridade. 

 
 

Mil USD 2011 2010 
 

   
Responsabilidade de longo prazo 12.368 11.647 
Conta de depósito de DSE do FMI 12.368 11.647 

 

 
 
16. Capital e reservas 

 
O capital da Autoridade está fixado em USD 20.000.000     

.   
A lei estabelece as seguintes reservas:   
   

• Uma Conta de Reserva Geral para reter quantias que assegurem que a soma da Conta de 
capital e a Conta de Reserva Geral não sejam inferiores a cinco por cento da quantia agregada 
dos saldos a crédito de todas as contas mantidas nos livros da Autoridade por titulares de 
conta integradas no balanço da Autoridade no fim de cada ano fiscal.   

• Uma Conta de Reserva Adicional para reter quantias que assegurem que a soma das contas de 
Capital, de Reserva Geral e de Reserva Adicional são iguais a sete por cento da quantia 
agregado dos saldos a crédito de todas as contas mantidas nos livros do BPA por titulares de 
conta integradas no balanço da ABP no fim de cada ano fiscal.   

 
Além disso, é estabelecida a reserva seguinte como consequência da detenção de 

ativos reconhecidos nas contas da ABP como susceptíveis de serem negociados:   
   

• Uma Reserva de Valor que retenha as alterações líquidas das alterações no valor estimado de 
mercado de investimentos susceptíveis de serem comercializados até que eles deixem de 
constar dos ativos da instituição ou apresentem prejuízo.     
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17. Responsabilidades contingentes 
 

À data do balanço (30 de Junho de 2011) havia cartas de crédito pendentes no valor de 4.990 
mil USD (2010: 8.484 mil).   
 
 

18. Rendimento líquido sob a forma de juros 
 

Mil USD 2011 2010 
 

Rendimento de juros de ativos financeiros
 
Juros de depósitos em outros bancos 
centrais 

 
 

61

 
 

28

Juros de investimentos negociáveis 434 334
Juros de depósitos em bancos no país 
 

36 12

TOTAL do rendimento em juros 531 374
Juros pagos às responsabilidades 
financeiras 
 
Juros pagos aos depósitos do Governo 

 
 

135

 
 

96

Juros pagos aos depósitos de bancos 
comerciais 

2 1

TOTAL das despesas em juros 137 97
 

 
 

Não foi contabilizado nenhum juro em ativos que registaram prejuízo. 
  

19. Rendimentos de Taxas e de Comissões cobradas 
 

 
Mil USD 2011 2010

 

Taxas e comissões cobradas 
Taxas por levantamento de notas/moedas 
Taxas de licenciamento e supervisão 
Taxas de gestão da conta do Governo 

70
65

500

53
59

500
TOTAL das taxas e comissões 635 612

 

 
 

20. Taxa de gestão do Fundo Petrolífero 
 

De acordo com o previsto na Lei do Fundo Petrolífero Nº 9/2005 a Autoridade é autorizada a 
cobrar uma taxa pela administração operacional do Fundo Petrolífero de Timor-Leste que represente 
razoavelmente o custo de administrar o referido Fundo. O saldo do Fundo Petrolífero em 30 de Junho 
de 2011 era de 8.306 milhões de USD (2010 – 6,3 mil milhões USD) e a taxa de administração 
estabelecida foi de 4,1 milhões (2010: 3,2 milhões USD), ou 5,0 (2010: 5,0) pontos base [= %] 
quando medidos em relação ao saldo médio dos fundos administrados durante o ano. 
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21 - Despesas com o pessoal 
 
 

Mil USD 2011 2010 
 

   
Despesas com o pessoal 
 
Salários e outras remunerações equivalentes 
Pagamentos para o bem-estar dos funcionários 
Despesas com a formação do pessoal 
Representação em conferências e similares 
 
TOTAL das despesas com o pessoal 

 
 

630 
58 

148 
141 

977

 
 

605 
43 

115 
109 

 
872 

 

 
 

22. Despesas de administração 
 

Mil USD 2011 2010 
 

   
Despesas de administração 
 
Despesas de manutenção dos ativos 
Comunicações 
Sistemas de Informação 
Seguros 
Despesas de expediente 
Comissões a profissionais 
Taxas de serviços financeiros externos do Fundo Petrolífero 
Segurança 
Viagens 
Veículos 
Água e electricidade 
 
TOTAL das despesas de administração 

 
 

22
32
65
89
73

541
2.829

33
5

26
75

3.790

 
 

23 
34 
56 
85 
73 

649 
1.939 

28 
4 

29 
38 

 
2.958 

 

 
 

23. Fundo Petrolífero de Timor-Leste   
 

A Autoridade é responsável pela administração operacional do Fundo Petrolífero de Timor-
Leste conforme a Lei 9/2005 sobre o Fundo Petrolífero de Timor-Leste e um Acordo de 
Administração Operacional assinados entre a Autoridade e o Ministro do Plano e das Finanças.     

 No quadro desses arranjos legislativos, a Autoridade estabeleceu os seguintes mecanismos 
para a realização da referida administração: 
 

1. Foi aberta pela Autoridade, em seu próprio nome e no Banco de Reserva Federal de Nova 
Iorque, uma conta destinada especificamente e apenas a receber todos os pagamentos de outros 
relativos a receitas de petróleo.     

2. Os investimentos do Fundo Petrolífero e os acordos de custódia com eles relacionados são 
efectuados em nome da Autoridade. 

3. A Autoridade não é responsável por perdas que surjam das operações do Fundo Petrolífero 
a não ser que tais perdas surjam de negligência da Autoridade ou seus empregados.     
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Tomando em consideração normas estabelecidas nos padrões internacionais de contabilidade 

os ativos e passivos do Fundo Petrolífero não são incluídos no balanço da Autoridade.     
Os ativos e passivos do Fundo Petrolífero a 30 de Junho de 2010 eram como segue: 
 

Mil USD 2011 2010 
 

   
Ativos do Fundo Petrolífero 
Dinheiro e depósitos 
Títulos representativos de dívida 
Ações de empresas internacionais 
Recebíveis e outros ativos 
MENOS: títulos com compra pendente 

 
44.832 

7.906.420 
310.924 

43.683 
-67

 
7.684 

6.252.744 
83.088 

-- 
-44.387 

Total dos ativos 8.305792 6.299.129 
Capital   
Capital 8.305.792 6.299.129 

 

 
 
24 - Transações com partes com relações com a Autoridade   
   
Controlador em última instância   

   
O capital da Autoridade é detido pela República Democrática de Timor-Leste e não inclui 

outros direitos de voto ou controlo que não os desta. A Autoridade encontra-se legalmente 
estabelecida como entidade pública distinta e autónoma, responsável perante o Governo, com controlo 
sobre as políticas financeiras e operacionais distribuídas entre o Conselho de Administração e o 
Director-Geral. O Artº 4.2 do Regulamento 2001/30 dá à Autoridade completa autonomia legal, 
operacional, administrativa e financeira relativamente a qualquer outra pessoa ou entidade, incluindo 
o governo e quaisquer das suas agências e órgãos ou entidades subsidiárias.     
 

Conselho de Administração 
   
Durante o ano fiscal a que este relatório diz respeito nenhum dos membros do Conselho de 

Administração era exterior aos quadros de gestores de topo da Instituição, cujas remunerações são 
divulgadas abaixo.  

   
Pessoal de topo da Administração   
   
A administração da Autoridade é exercida por um Comité de Gestão que inclui o Director-

Geral e cinco dos membros de categoria mais elevada do pessoal.   
 

Mil USD 2011 2010 
   

Remunerações da Administração 
 
Benefícios de curto prazo (remunerações) 
Benefícios de longo prazo 
 
TOTAL das despesas com a Administração 

 
 

125
7

132

 
 

81 
4 

 
85 
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Entidades relacionadas  com o Governo 
   

A ABP forneçe serviços bancários em uma base de braços-comprimento para o Ministério de 
Finanças e outras entidades públicas que estão isento das exigências revela no parágrafo 18 de IAS 24 
– “Revelações com Parte Relacionadas" em relação a transações com parte relacionadas e saldo 
proeminente, inclusive compromissos.   

   
 

25 - Acontecimentos relevantes posteriores à data do balanço 
 

Estas declarações financeiras foram autorizadas para publicação pelo Conselho de 
Administração da Autoridade em 21 de Outubro de 2011. No dia 13 de Setembro de 2011 o Banco  
Central de Timor-Leste sucedeu a Autoridade como o Banco Central em Timor-Leste.



Autoridade Bancária e de Pagamentos de Timor-Leste                                                                     Relatório Anual de 2010-
11 
 
 

 
 86

 
RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
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ANEXO 1 – Estatísticas Monetárias de Timor-Leste 
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Anexo 2 – Balança de Pagamentos de Timor-Leste (2008-10) 
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